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ATA DA 1079 SESSÃO CONJUNTA, EM 16 DE SETEMBRO DE 1979 
l' Sessão Legislativa Ordinária, da 9' Legislatura 

PREslDtNclA DO SR. GABRIEL HERMES 

ÀS J 1 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS . .sENADORES: Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Machado - ARE­

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles NA. 
- EvandroCarreira - Raimundo Parente ~ Aloysio Chaves - Gabriel Ceará 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque Adauto Bezerra _ ARENA; Antônio Morais _ MOB; Cesário Barreto 
-José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto - José _ ARENA; Claudino Sales _ ARENA; Cláudio.Philomeno _ ARENA; 
Lins - Agenor Maria - Oinarte Mariz - Jessé Freire - Cunha Lima - ' 
Humberto Lucena _ Milton Cabral- Marcos Freire _ Nilo Coelho:'-' Ar- Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correia - M OB; Flávio' 

Marcílio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARE­
non de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -: Gilvan Rocha - NA; Haroldo Sanford _ ARENA; Iranildo Pereira..;.. MOB; Leorne Belém 
Lourival Baptista - Passos Porto- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior· _ ARENA; Manoel Gonçalves _ MOB; Mauro Sampaio ~ ARENA; 05-
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mar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan _ NA. 
Franco Montoro - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Bar­ Rio Grande do Norte 
boza - Gastão MUller - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pe­
drossian - Affonso Camargo - José Richa --:- Evelãsio Vieira - Jaison Bar­
reto - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - MOB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming - MOB; Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna - ARENA. 
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Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
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Carlos Augusto -ARENA; Correia Lima- ARENA; Hugo Napoleão 
- ARENA: Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero Raulino - ARENA; Milton 

Adroaldo Campos - AREi-lA: Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOS; Tertuliano Azevedo -
MOB. 
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Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MOB; Odulfo Oomingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rai­
mundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo Galvão -
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MOB; Theodorico Ferraço - ARENA; Walter de Prá - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle -
ARENA; Am~~cio de Azevedo - MOB; Benjamim Farah - MOB; Célio 
Borja - ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oélío dos Santos - MOB; 
Edison Khair - MOB; Felippe Penna - MOB; Fiorim Coutinho - MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; JoeJ Vivas - MOB; JG de 
Araújo Jorge -.:.. MOB; Jorge Cury- MOB; Jorge Gama- MOB;José Fre­
jat - MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; José 
Torres:.... M08; Lázaro Carvalho - M08; Léo Simões - MOB; Mac 00-
wel Leite de Castro - MOB; Marcello Cerqueira - MOB; Márcio Macedo 
- MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silveira - MOB; Osmar Lei­
tão - ARENA; Paulo Rattes - MOB: Paulo Torres - ARENA; Peixoto 
Filho - M08; Péricles Gonçalves - M08; Rubem Dourado - MDB' Ru­
bem Medina- M08; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessi~ -
ARENA; Walter Silva.;... MOB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Antônio Dias -
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Bias 
Fortes - ARENA; Bonifácio de Andrada - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Castejon Branco - ARENA; Christóvam Chiaradia - ARENA; 
Oario Tavares - ARENA; Edgard Amorim - MOB; Edilson Lamartine -
ARENA; Fued Oib - MOB; Genivàl Tourinho - MOB; Hélio Garcia­
ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha - ARE­
NA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel ~ ARENA; Jairo 
Magalhães - ARENA; João Herculino - MOB; Jorge Ferraz - MOB; 
Jorge Vargas - ARENA; José Carlos Fagundes - ARENA; Juarez Batista 
- MDB; Júnia Marise -MOB; Leopoldo Bessone - MOB; Luiz Bacarini 
- MDB; Luiz Leal- MOB; Magalhães Pinto - ARENA; Melo Freire-
ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho - ARENA; 
Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ÀR'ENA; Pimenta da 
Veiga - MOB; Ràul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; Ro­
nan Tito - M OB; Rosemburgo Romando - MOB; Sérgio Ferrara - MOB 
Sílvio Abreu Jr. - MOB; Tarcísio Oelgado - MOB; Telêmaco Pompei­
ARENA; Vicente Guabiroba - ARENA. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo- MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval - M OB; Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato -
ARENA; Alberto Goldman - MOB; Antônio Morimoto - ARENA; An­
tônio Russo - MOB; Antônio Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; 
Audálio Oantas - MOB; Aurélio Peres - MOB; Baldacci Filho -- ARE­
NA; Benedito Marcílio - M OB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio Pompeu 
- ARENA; Cantidio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves - MOB; Cardo­
so de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Oel Bosco Amaral -
MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - ARENA; Flávio Chaves 
- MOB; Francisco Leão - MOB; Francisco Rossi - ARENA; Freitas 
Nobre - M08; Gióia Júnior - ARENA; Henrique Turner - ARENA; 
Herb.::rt Levy- ARENA; Horácio Oi'tiz - MOB; Israel Oias-Novaes -
MOB; Jayro Maltoni - MOB; João Arruda- MOB; João Cunha- MOB; 
Jorge Paulo - MOB;José, Camargo - M08; José de Castro Coimbra-

--,-

MOS; Maluly Netto - ARENA; Mário Hato - MOB; Natal Gale -
MOS; Octacílio Almeida - MOB; Octávio Torreci/la - MOB; Pacheco 
Chaves - MOS; Pedro Carolo - ARENA; Ralph Biasi - MOB; Roberto 
Carvalho - MOS; Ruy Côdo - M08; Ruy Silva - ARENA; Salvador Ju­
Iianelli - ARENA; Samir Achoa - MOS; Santilli Sobrinho - MOB; Tidei 
de Lima - MOB; Ulysses Guimarães - MOB; Valter Garcia - MOB. 

Golá 

Adhemar Santillo - MpB; Anisio de Souza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB; Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros - ARE­
NA: Hélio Levy - ARENA; Iram Saraiva - MOB; Iturival Nascimento­
MOS; Jamel Cecílio - ARENA; José de Assis - ARENA; José Freire­
MOB; Paulo Borges - MOB; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos '- ARENA. 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Bezerra­
MOB; Cristino Cortes - ARENA; Gilson de Barros - MOB; Júlio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -

. ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - MOB; João Câmara - ARENA; Levy 
Oias - ARENA; Ruben Figueiró - A~ENA; Valter Pereira - MOB. 

Paran' 

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Ãlvaro 
Oias - MOB; Amadeu Geara - MOB; Antônio Annibelli - MDB; Antô­
nio Mazurek - ARENA; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARE­
NA; Arnaldo Busato - ARENA; Borges da Silveira - ARENA; Braga Ra­
mos - ARENA; Ernesto Oall'Oglio - MOB; Euclides Scalco - MOB' 
Heitor Alencar Furtado - MOB; Hélio Ouque ~ MOB; Hermes Macedo"':' 
ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; Lúcio Cioni­
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Maurício Fruet- MOB; Nivaldo Kru­
ger - MOB; Olivir Gabardo - MOS; Osvaldo Macedo - MOB; Paulo 
Marques - MOB; Paulo Pimentel- ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; 
Roberto Galvani - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Vilela de 
Magalhães - ARENA; Walber Guimarães - MOB; Waldmir Belinati-
MOB. -

Santa Catarina 
./ 

Adhemàr Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo 
Schmitt - ARENA; Artenir Werner - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Evaldo Amaral- ARENA; Francisco Libardoni - MOB; João Li­
nhares - ARENA; Juarez· Fürtado - MOB; Luís Cechinel - MOB' Men­
des de Melo - MOS; Nelson Morro - ARENA; Pedro Ivo - MOB; 'Victor 
Fontana - ARENA; Walmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebíades de Oliveira - ARENA; Al­
ceu Collares - MOS; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre Machado -
ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; Cardoso Fregapani- MOB; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; Cláu­
dio Strassburger - ARENA; Oarcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli -
MOB; Eloy Lenzi - MOB; Emídio Perondi - ARENA- Getúlio Oias­
MOB; Harry Sauer - MOS; Hugo Mardini - ARENÀ; Jairo Brum -
MOS; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; Júlio Costamilan -
MOB; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOS; Nelson 
Marchezan - ARENA; Odacir Klein - MOB; Pedro Germano - ARE­
NA; Telmo Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Walter­
MOS. 

Amapá 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

Ror.1fônia 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana -'- MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 59 Srs. Senadores e 402 Srs. Oeputados. Havendo nú-
mero regimental, declaro aberta a sessão. '\ 
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~~~~~~--------------------------------~------------~------------------~--~ 
Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­

lavra ao nobre Deputado José Frejat. 

O SR. JOst FREJAT (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O corpo de Professores da Universidade Federal do Rio de Janeiro esta­
rá reunido hoje, na cidade do Rio de Janeiro, para discutir o problema sala­
rial do magistério daquela Universidade. 

Infelizmente, as autoridades deste País ainda não se conscientizaram de 
que o Governo existe para servir ao povo, deveJldo as decisões oficiais serem 
precedidas de audiência e apreciação dos interessados, a comunidade a que se 
dirigem as deliberações. 

Todos sabemos como são mal remunerados os professores e as professo­
ras, neste Pais. Tanto no ensino público quanto no particular, em todos os 
seus graus, é lastimável o nível salarial dos mestres, com graves e óbvias re-
percussões na qualidade do ensino. ' 

As autoridades fazem ouvidos de mercador aos reclamos da sacrificada 
classe dos mestres, que até já construiu um slogan tragicômico para refletir a 
condiçio do professor e da professor. E a frase: "Hei de vencer, apesar de ser 
professor". 

Mau grado estar a reivindicação dos professores há muito em pauta, não 
foi o assunto resolvido. Em maio deste ano, a classe encaminhou ao MEC um 
memorial com 1.500 assinaturas, solicitando melhoria salarial mínima de 50% 
e apresentou diversas sugestões de alteração da carreira, a título de colabo­
ração com as autoridades. Sem resposta. 

Mais. O MEC divulgou recentemente, sem consulta à comunidade uni­
versitária interessada, anteprojetos sobre a carreira do magistério, transfor­
mação das Universidades em autarquias e escolha dos dirigentes das Univer­
sidades, sem qualquer apreciação dos temas por parte dos mestres. Um ver~ 
dadeiro achincalhe aos professores. 

O reajuste proposto pelo MEC tem inúmeras distorções. Muitos aspec­
tos da carreira de professor continuam indefinidos nos anteprojetos e não es­
tá garantida a estabilidade do professor. 

A forma autocrática de escolha dos dirigentes universitários encontra a 
maior repulsa dos mestres. 

As Universidades passarão a receber apenas verbas complementares do 
MEC, que deixa de ser a principal fonte de recursos do ensino superior. 

Certamente, o Sistema deseja que também as Universidades brasileiras 
se abram à penetração do capital estrangeiro, como a Amazônia, a indústria 
de energia nuclear, de material elétrico e tantas outras. 

Mas os professores estão vigilantes e contam com o apoio do corpo dis­
cente e também com o apoio de todo o povo brasileiro, onde estamos incluí­
dos os parlamentares democráticos, ligados aos justos reclamos dos que tra­
balham. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Não há mais oradores inscri­
tos para o período de breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
neste plenário, destinada à apreciação da Proposta de Emenda à Constituição 
n9 23, de 1979, que 'altera o artigo 36 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Sobre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. 19-5ecretário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, 26 de setembro de 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § }9 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Saldanha Derzi, Pedro Pedros­
siun e HelvídioNunes, pelos nobres Srs. Senadores Gastão MUller, Almir 
Pinto e Passos Pôrto, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 32, de 1979, que "a­
crescenta dispositivo transitório que estabelece eleição direta para Governa­
dor do Mato Grosso do Sul. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos das mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Aloysio Chaves, Vice - Líder da Maio­
ria, no exercício da Liderança 

Brasília, 26 de setembro de 1979 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. \O do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, qu~ esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senador:es Luiz Cavalcante, Henrique de 
La Rocque e Benedito Canellas, pelos nobres Srs. Senadores José Lins, Jorge 
Kalume e Gastão Müller, na Comissão Mista do Congresso Nacional que da-

rá parecer sobre a mensagem n9 83, de 1979, (CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.692, de 29 de agosto de 
1979. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Senador Aloysio Chaves Vice-Líder da Marioria, 
no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 20, de 1979-
CN, que dispõe sobre o reajuste do aluguel das locações residen­
ciais, e dá outras providências. 

jependendo do PareCer da Comissão Mista. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão Mista que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. ' 

E lido o seguinte 

PARECER N9 100. DE 1979 (CN) 

Da Comissão l\lista do Congresso Nacional, incum­
bida de examinar e emitir parecer so-bre o Projeto de Lei 
n.o 20, de 1979 (CN>, que "dispÕe sobre o reajuste do alu­
ruel nas locações residenciais, e dá outras providências". 

Relator: Deputado JoacU Pereira 
A Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de -exa­

minar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n.o 20, de 1979 (CN} 
que "dispõe sobre o reajuste do aluguel nas locações residencIais: 
e dá outras providências", a-prova o Par-ecer do Sr. Relator, favo­
rável ao Projeto, nos termos do Substitutivo apresentado consubs­
tanciado pela aceitação do destaque do ParágrafQ Cnico do' art. 
5.° da Emenda n.o 1 (Substitutivo) 'do Sr. Deputado Célio Borja, 
rejeitando-se as demais. 

saIadu ComLs.sões. 25 de setembro de 1979. - Senador Itamar 
Franco, Presidente - Deputado JoacU Pereira, Relator - Sena­
dor AlOYSio Chaves - Deputado Alceu Collare5 - Deputado I..ou­
remberg N!Ules Rocha.·-':'" Deputado Atrísio Vieira Lima - Depu­
tado Gomes da SUva. - Senador Mol\CYr Dalla (com restdções) 
- Senador Lenoa Vargas (com restrições) - Senador José Guio­
ma.rd - Senador Jutahy Magalhães - Deputado OUvir Gabardo. 

Pàrecer do Relator 
Originário de Mensagem Presidencial, Chega a esta Comissão 

Mista, para estudo, e parecer, nos termos do § 2.° do art. 10 do 
R!!gimento Comum, o Projeto de Lei n.o 20, de 1979-CN. que "dis­
po,e sobre o reajuste do aluguel, nas locações residenciais, e dá 
outras providências". 

A iniciativa do Presidente da Repúb'ica ampara-se no § 2.0 
do art. 51 da Constituição da República, segundo o 'qual poderá. 
ele enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer 
matéria, solicitando prazo especial de 45 dias para a sua apre­
ciação conjunta pe:o Congresso Nacional. 

Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, as modificações propostas estão 
amplamente justificadas. Dessa justificação se colhe que o Pro.­
jeto de Lei n.o 20/79 pretende alterar a Lein.o 6.649, de 16 de 
maio do corrente ano, que regula a locação de prédios urbanos, 
em 4 pontos. De um lado, com a nova redação projetada, se quer 
obstar a que os reajustamentos de aluguéis, nas locações residen­
ciais prorrogadas por tempo indeterminado, ocorram numa mesma 
data, isto é, 2 meses após o aumento do salário mínimo legal no 
'País. Por outro turno, busr.a reduzir Q prazo do primeiro reajuste, 
mais longo na lei em vigor. Em terceiro plano, ensej a a revisão 
do aluguel de 5 em 5 anos, para nivelá-lo ao preço do mercado. 
Por fim, protege o terceiro de boa fé, adquirente de prédio que 
supunha não sujeito ao direito preferencial a ser exercido pelo 
locatário. 

A matéria foi tempestivamente emendada perante a Comis­
são. Cinco são os modificativos oferecidos: a Emenda n.o 1 (Subs­
titutivo) apresentada pelo nobre Deputado Célio Borja; as Emen­
das n.os 2 e 3, de autoria do ilustre Senador Itamar Franco, e as de 
n.O 4 e 5, do honrado Deputado Alceu Collares, 

De logo, cumpre' esclarecer que a de n.o 3, na parte em que 
sugere outra r-edação para o § 6.° que se deseja acrescentar ao 
art. 24 da Lei n.o 6.649/79, ~, coincidentemente. mera repetição 
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de modificação proposta no Substitutivo Célio Borja, no § 6.0 do 
art. 19. Aliás, nem uma nem a outra inovam, nesse ponto, o Pro­
jeto de iniciativa presidencial. A de n.0 5 ,tem o mesmo objetivo, 
mas dissente quanto ao prazo para o exercício do direito de pre­
ferência pelo inqull1no, que se pretende elevar de 30 para 120 
dias. Os' argumentos' da justificação não convencem. A tradição 
das nossas leis de inqu1l1nato, desde a primeira que instituiu o 
direito de preferência, estabelece o prazo de 30 dias, para (I exer­
cicio da prelação. E o art. 1.153, do Código Civil também o adota. 

A Emenda n.O 2 diverge da alteração col1mada pela Mensagem. 
em 3 aspectos fundamentais: a) muda, completamente o "caput" 
do art. 49; b) suprime, no § 1.0, a expressão "sem cláusula de 
reajuste"; c) restringe, no § 4.0, a revisão judicial do aluguel, 
após um qüinqüênio de vigência, ao locador proprietário de um 
único imóvel destinado a locação. ~bre o assunto, a Emenda n.O 

1 melhor se ajusta ao esquema do projeto. Esta, apenas no § 4.0 , 

introduz uma remissão divergente ao §" 2.0 do art. 50 e ~ão como 
está na prOPOSição oficial ao §§ 2.0 e 3.0 do art. 53. Mas tal mo­
dificação não afronta a sistemática da proposta e, é imperativa. 

A Emenda n.O 4 é supressiva d'o§ 2.0 do art. 25 da lei que se 
deseja. reformar. Aponta o seu autor, na justificação, incompatibi­
lidade entre o instit.uto de perdas e danos e o direito de prefe­
rência para aquisição do imóvel pelo locatário não devidamente 
notificado da venda, da promessa de venda ou da cessão de di­
reitos. Não podem, segundo diz o autor, conviver no mesmo dis­
positivo a preferência e as perdas e danos. Tal dispositivo, po-
rém, vem sendo adotado em outros diplomas sobre o inquilinato. 
Basta ver o art. 16 da Lei n.o 4.494, de 25 de novembro de 1964, 
e o art. 9.0 da Lei n.o 3.912, de 3 de julho de 1961. Não, é exato 
dizer-se que esse direito de preferência em favor do locatá,r1o seja 
um direito real. J!:um direito pessoal e, porisso, resolve-se em 
perdas e danos. COmpreende a venda, a promessa de venda. e a 
cessão de direitos do prédio residencial. O locador é obrigado a 
oferecer o prédio, caso tencione passá-lo a outrem, que não seja. 
o inquilino para que ele use do seu direito de prelação, em tanto 
por tanto. 'Não se estende aos casos de venda judicial, permuta 
ou doação. Não passa aos herdeiros, não pode ser cedido a ter­
ceiros. É, pois, direito personalíssimo do locatário. 

A esse respeito, farta é a jurisprudência, dos nossos Pretórios: 

"Locação. - Direito de preferência assegurado ao }ocatá­
rio. - Trata-sé de direito meramente pessoal e nao re~l, 
e não confere ao interessado o direito de pedir anulaçao 
da venda feita com desprezo da preferência, mas do di­
reito de pedir indenização por perdas e danos. Rec. extr. 
conhecimento, mas não provido. Rec. extr. n.o 57.459, MO, 
DJ 45, de 17-3-65. pág.386." 
........... o-o ••••••••••• o .......................... 0'0 ............... . 

"Locação. - Direito de preferência não dá ao locatário 
direito de demandar a nulidade da escritura de compra 
e venda, celebrada .entre o proprietário do prédio locado 
e terceiro porque o disposto na lei não lhe confere direi­
to real oú' oponível a quem adquiriu o imóve., mas apenas 
direito pessoal ou de perdas e danos. Rec. extr. n. ° 42.200, 
.r'.I!:, DJ b'i, ae 22-4-6;" pág. 800." 
.. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .... .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . 
'vocação. - Locatário afrontado no direito, de preferência 
para comprar o prédio. - Inexistência de direito real. -
Simples direito de haver indenização. - Inteligência do 
art .. 9.0 da Lei n.O 3.912. - Não sendo real a preferência 
do locatário por falta de menção expressa; ou nula a ven­
da, por não prevista a sanção, o que o dispositivo asse­
gura em caso de violação, é a ação indenizatória, contra 
o alÍenante qUe afrontou a preferência do locatário. Rev. 
dos Tribs., 351/239." 
...................... 0.0 .............................. 0. 0 •••••••••••• 

"Locação. - Preferência do inqulllno à aqulslção dO pré­
dio locado. - Direito obrigacional. - Preterido o loca!iá­
rio para a compra do imóvel que ocupa, terá este, tao-' 
somente, o direito de exigir perdas e danos. Rev. dos Tri­
bunais 352/377." 
•• •••••• ••••• ••••••••• •••••• ' ••• 0 •••• 0.0 ...... 0 ............ .. 

"Locação. - Preferência na compra convencionada com 
o locatário. - Inexistência de direito real. - COmpromis­
so de "enda com, terceiro, desrespeitando aquele ajuste. 
- Ação do ~ocatário para anulá-la. - Direitos reais são 
somente os enumerados pelo Código Civil e os que ve­
nham a ser criados antecipadamente pela lei, como tais. 

- Na disputa da preferência ou prelação, é indispensável 
o depÓSito prévio do preço oferecido pelo interessado na 
aquisição, s,ob pena de caducidade. Nenhum prejuíZO de­
corre' para o preferente, do fato da preferência lhe ha­
ver sido oferecida depois de assinado o compromisso de , 

compra e venda para com terceiro, desde que as condi­
ções oferecidas sejam idênticas e não excedentes às do 
negócio que se pretende realizar. TJPR in Rev. dos Tribs., 
353/359." , 
........................................ ' .... ' ................ ~ .................... . 
"Locação. - Preferência. - Natureza desse direito. - A 
preferência do inqUilino para a compra do respectivo pré­
dio, na hipótese do art. 9.0 da Lei n.o 3.912, de 1961. é 
restrita, unicamenoo. à locação residencial. - A prefe­
rência previSta no art. 9.0 não constitui direito real e. 
assim sua inobservância dá ao locatário prejudiCadO o 
direitó de pleitear, nM a adjudicação compulsória do 
imóvel, mas, tão-somente, perdas e danos. &av. dos Tribs., 
354/423." 
.......................................................... 

, , 

"Locação. - Preferência do inquilino à aquisição do pré­
dio locado. - Direito de natureza pessoal. - A preferên­
cia assegurada pelo art. 9.0 da. Lei n.O 3.912, de 1961, se 
desatendida, há de reso~ver-se em perdas e danos em prol 
do locatário, cujo direito não é, aí senãO pessoal. Rev. dos 
Tribs., 356/440." 

"Locação. - Preferência do inquilino à aquisição do pré­
dio locado. - Direito afrontado pelo locador. - Ação de 
nulidade de venda. - Carência. -, Contra o locador que 
afrontou o direito de preferência do locatário para com­
pra do imóvel, o locatário só pode exercer ação de perdas 

. e danos. Rev. dos Tribs., 359/334." 

A par desses suplementos jurisprudenciais, convém, aqUi, in­
vocar o magistério de José da Silva Pacheco, in "Comentários à 
nova lei das locações urbanas", Editor Borsoi, 1966. pág. 231: 

"O direito de preferência pode resultar de negócios ju­
rídicos ou da lei(p. ex.: art. 1.139 do C. Civil e art. 16 
da Lei n.O , 4.494). Ainda que não houvesse o art. 16 desta 
lei as partes contratantes poderiam incluir no contrato 
a 'cláusU:a de preferência do locatário à aquisição do 
imóvel. Agora, porém, essa preferência decorre da lei. 
Há outros casos de preferência legal (arts. <332, 1.139, 
1. 777, 636, 683, 689, do Cód. Civil). 
.......................................... ' .... ~ .... ' ........................... . 
"O direito de preferência é incedível. Não pode ser cedido 
a outrem nem tão pouco passa aos herdeiros ou sucesso­
res (art. 1.157 do Cód. Civil) ~ Logo, é a preferência um 
direito do locatário, que o não podp.rá transferir a ou- " 
trem. Trata-se de ,direito personalíssimo." 

Também dissertam sobre esse assunto, analisando o art. 16 da. 
Lei n.o 4.494, Oswaldo Opitz e Sílvia Opitz, nos seus "Comentários 
à Novas Leis do Inquilinato", às págs. 182/183: 

"O locador é obrigado a oferecer o prédio, caso tencione 
vendê-lo a outrem, que não o locatário, para que este use 
de seu direito de prelação na compra, tanto por tanto . 
Caso isso não se verifique, cabe ao locatário exercer seu 
direito ,de preferência, intimando o locador, quando lhe 
constar que este vai vender o prédio locado. 
Caducará tal direito se o locatário não o exercer nos trin­
ta dias subseqüentes ao do conhecimento da venda ou do 
registro "do contrato; no Registro de Imóveis, ou do dia em 
que for afrontado pelo senhorio. 
Em "concorrência com o condômino, terá este prioritaria­
mente a faculdade para a aquísição do prédio. É' o reco­
nhecimento do direito de p!"cferência estabelecido no ar­
tigo 1.139 do Código' Civil. 
Havendo pluralidade decandiàatos, caberá ã preferência 
ao locatário mais antigo, porque somente se pode exer­
cê-lo em relação ao prédiO todo. Caso este não o exerça, 
ou perca, poderão os demais locatários utilizá-lo na forma 
sobredita GRTJ, '51/197) . 
Como corolário temos a regra: "Em se tratando de venda 
de mais de uma unidade imobiliária, a preferência inci­
dirá sobre a totalidade dos bens objeto da alienação", ou 
melhor, da venda. A preferência deve sempre ser exercida 
sobre a coisa no seu todo (art. 1.154 do Código Civil). 

O locatário que exercer a preferência está, sob pena de 
perdê-la, obrigado a pagar, em condições iguais, o preço 
encontrado ou o ajustado. 
O descumprimento dessa obrigação resolve-se em perdas 
e danos em favor do locatário. Isto quer dizer que o direito 
de preferência confere apenas ao locatário uma lndeni-
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zação dos prejuízos. Não é um direito real, mas pessoal.' 
Por isso, resolve-se em perdas e danos." 

Cumpre assinalar que a contradição apontada pelo autor da 
Emenda n.O 4 é só aparente. O locatário será notificado, no caso 
de venda, promessa de venda ou cessão de direitos, para exercer 
o seu direito de preferência. Uma vez notificado terá trinta (30) 
dias para exercitá-lo, sob pena de decadência. Mas, se não for 
notificado, poderá, depositando o preço e demais despesas, haver 
para si o imóvel, desde que o requeira. dentro de seis (6) meses, 
a contar da transcrição ou inscrição do ato competente, no Re­
gistro de Imóveis. Ou, preterido, o locatário poderá reclamar per­
das e danos. Essa é a. nova sistemática criada no Projeto de Lei 
n.O 2'0, de 1979-CN: - Prazo de trinta (30) dias para aqUisição do 
prédiO locado, quando o inquilino for notificado do negócio que vai 
ser feito. Decorrido esse tempo, caducará o direito de preferência, 
seo locatário não exercitá-lo. Prazo de seis (6) meses para haver 
o imóvel locado, se o locatário não foi notificado pelo locador. 
Nesta hipótese, o locatário preterido tem um outro caminho a 
escolher que é o de reclamar do alienante perdas e danos. São 
três situações distintas previstas nos arts. 24 e seu § 6.° e 2'5 e 
seu § 2.°, do Projeto de Lei n.O 20, a cujas normas correspondem 
aos arts. 19 e seu § 6.° e 2() e seu § 2.0, do Substitutivo. 

Com fundamento nessas razões, rejeito a Emenda n.O 4, su-
pressiva do § 2.0 do art. 25 da Lei n.o 6.649. ' 

Quanto à. emenda n.O 3, cumpre dizer, ainda, que, noutra parte, 
ela retira do texto no,~ do § 1.0 do art. 25 do projeto oficial a 
expressão "na forma a ser estabelecida em regulamento". Por 
sinal é a mesma coisa que se pleiteia no § 1.° do art. 20 do Subs­
titutivo. 

O arrazoado dos autores convencem da procedêncIa do reparo 
que aspiram fazer. 

"A atual LeI de Registros Públicos já contém expressa 
disposição a respeito e nada justifica que se aguarde a 
promulgação de nova regulamentação, o que poderá in­
clusive tardar muito, com sensível prejuízo para os loca­
tários". <Da JustIficação do Senador Itamar FrancoJ 
. ' ............................ ' ................................................... -..... .. 
"Dando nova redação ao § 1.° dD art. 25 da lei em vigor, 
o art. 3.° do projeto faz depender, o exercício do direIto 
de preferência do locatário à prévia inscrição do contrato 
no registro imobiliárIo, "na forma a ser estabelecida em 
regulamento." 

A primeira observação é a de que na sistemática a.tual da 
Lei dos Registros Públicos (Lei n.D 6.015, de 3J1-1~,-73>, os 
termos inscrição ,e transcrição foram abolidos, dando lugar 
à designação genérica de "registro": 

"Art. 168. 'Na designação genérica de registro, conside­
ram-se englobadas a inscrição e transcrição a que se 
referem as leis civis." 

A segunda observação é de maior releváncia. No poder 
regulamentar - que compete privativamente ao Presi­
dente da República (Constituição, art. 81, m>, não se 
inclui o de criar, modificar, ou éxtinguir direitos, tanto sem 
sentido objetivo - norma. agendi - ou subjetivo (art. 153, 
§ 2.0, da Constituição Fed·eral). Por isso, por via de poder 
regulamentar, não se pOderá modificar a Lei de Registros 
Públicos, nem o direito havido em razão de qualquer nor­
ma de origem congressual." (Da justificação do Deputado 
Cé-lio Borj a.) 

'Sou, assim, favorável à supressão que se qu~r fazer através 
das Emendas n.es 3 e 1, na parte já assinalada, que deve excluir-se 
do § 1.° do art. 25. 

De resto acolho em sua quase tatalidade a Emenda D.I> 1·. A 
minha pref~rência, em parte, por esse Substitut.ivo decorre da 
convicção de que o seu autor fez trabalho de amplltude e profun-
didade, modificando a Lei n.O 6.649/79, embora sem ofender a 
sua essência. Ao contrário melhora consideravelmente esse diplo­
ma legal, dando-lhe uma ~strutura nova, em conson~z:cia com os 
reclamos d'os juristas pátrios especializados na matérIa. 

Com efeito o Substitutivo, em boa hora apresentado, "pro­
cura, apenas, ~spancar perplexidades, sanar equívocos, falhas e 
defeitos - já apontados em mais de uma dezena de livros - de 
modo a tornar o estatuto da locação urbana um instrumento de 
paz e compreensão, destinado, que é, a orientar enorme mas~a 
da população, que reside em !=,réd~os de. alu.gue~, qu~nto aos direI­
tos, deveres, faculdades e obrIgaçoes" ma Justlficatlva do Autor). 

Procura-se, ali, dar unidade e ordenamento lógico ao diploma, 
corrigindo-o de enganos manifestos, impropriedades de tecniscismo 
jurídico, falhas de redação e até de remissão. Erros materiais 
ficam corrigidOS, . lacunas estão oportunamente supridas, omissões 
são' preenchidas. Busca-se ajustar, em muitos pontos, a letra da 
lei à mens, legislatoris. Vai ao encontro das intenções do Presi­
d~nte .da República, quando após o seu respeitável veto a algun~ 
dispositivos, na ocasião em que o projeto original foi enviado à 
sanção. Expunge contradições e elimina discórdia de jntprnre­
tação. Trata-se, pois, de trabalho sério, que recorreu, inclusive, a 
subsídios do Projeto n.o 2.320 (Mensagem n.O 518/74>, do Subs­
titutivo Alceu Collares e do respectivo Projeto da Câmara dos 
Deputados. Preocupa-se o seu a.utor em reunir, ordenar e sequen­
ciar a importante matéria de que trata a lei, com acurado res­
peito à boa técnica legislativa. Afasta o supérfluo, o despiciendo 
e distribui os assuntos em seções próprias e bem agrupa.das, dI;: 
modo a. sanar a lei do inquilinato de todas as anomalias. 

É bem de ver que as demais emendas oferecidas ao Projeto de 
Lei n.o 20/'79 representam magníficas colaborações para o apertei­
çoameto do Estatuto do Inquilinato. Umas até coincIdem. Mas a 
de n.O 1 é a mais abrangente. 

No entanto, rejeito os modificatIvos propostos nos arts. 3.°, 
5.°, inciso V do art. 14, 31, 40 e 42, da Emenda n.o I, por preferir 
os textos eqUivalentes da Lei n.O 6.649/79. E mantenho os arts. 8.° 
e o parágrafO único do 2a desse mesmo diploma que aquele modi­
ficativo pretende suprimir. 

Entendi o ,objetiVO do ilustre Deputado Célio Borja que decerto 
não foi apresentar uma nova propOSição diferente da lei vigente, 
mas consolidá-la, ordenando-a e melhorando-a. 

Assim, resolvi propor um outro Substitutivo que dá nova. re­
dação à Lei n.O '6.649, de 16 de maio de 1979. Nele aproveito 
diversas emendas apresentadas, notadamente a de n.O 1, refun­
dindo-as em uma nova proposIção que, inclusive, vai ao encontro 
do desejo do Executivo, proponente do Projeto de Lei n.o 20, de 
1979-CN, que é o de aperfeiçoar a Lei do Inquilinato. . 

Por tudo quanto ficou exposto, sou favorável ao Projeto de 
Lei n.O 20. de 1979, oriundo da Mensagem n.O 73, de 1979, mas nos 
termos do Substitutivo que sugiro, a segUir . 

SUBS'm'mJTIVO 
Ao !Projeto de iLei ;0.0 20, de 1979~que "dispõe sobre 

o reajuste do aluguel nas locações ~encia.is, e dá outras 
providências" • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° A Lei n.o 6.649, de 16 de maio de 1979, passa a vigo-

rar com a seguinte redação: . 

CAPiTULO I 
Disposições !Gerais 

Seção I 
Da. Locação de Préclios Urbanos 

Art. 1.0 A. locação de prédios urbanos regula-se pelo 
disposto nesta Lei. 

§ 1.° Aplica-se à sublocação o disposto quanto à 10-
c8,Qão; no que couber. ' 

, § 2.° Continuam amparadas pelo Decreto n.O 24.150, 
de 20 de' abril de 1934, e legiSlação subseqüente, as loca­
ções para fins comerciais e industriais que preenCham os 
requisitos deles constantes. 

§ 3.0 Não proposta a ação renovatória do contrato, 
prevista no Decreto n.O 24.150, de 20 de abril de 1934, 
sujeita-se a locação ao regime instituído nesta Lei. 

§ 4.0 A locação dos prédios urbanos de propriedade 
da União continua regida pela legislação que lhe é pró­
pria. 

§ 5.° Havendo mais de um locador ou mais de um 
locatário, entende-se que são solidários, se o contrário 
não se estipulou. 

Art. 2.0 A locação de prédio urbano pode ser ajus­
tada pelo prazo máximo de trinta anos; se por n~::tis de 
dez anos, depende de vênia conjugal do locador. 

Art. 3.° Havendo prazo estipulado para a duração 
do contrato, não poderá o locador, antes do vencimento, 
reaver o prédiO alugado; nem o locatário podera üevol­
vê-lo ao locador, senão pagando multa. 
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Parágrafo único. Se a indenização pedida, ou esta­
belecida no contrato, for excessiva, será facultado ao Juiz 
fixá-la em bases razoáveis. 

Art. 4.° A partir do término do contrato, enquanto 
o locatário continuar. na posse do prédio alugadO, a rela­
ção de locação reger-se-á pelas condições do contrato 
terminado, com as mOdificações decorrentes do disposto 
nesta Lei. . 

§ 1.0 Seja qual for o fundamento do término da re­
lação de locação, a: a~ão do locador para reaver o pré­
dio. alugado é a de despejo. 

§ 2.° O disposto no parágra~o anterior não se apli­
ca, se a relação de locação termina em decorrência de 
desapropriação, com imissão do expropriante na passe do 
prédio alugado. 

Art. 5.°· O contrato por tempo determinado cessa, 
de pleno direito. findo o prazo estipulado, independente­
mente de notificação ou aviso. 

Parágrafo único. Se, findo o prazo, o locatárid con­
tinuar na posse do prédio alugado, sem oposição do lo­
cador, presumir-se-á prorrogada a locação, nas condi­
ções aJustaClas, mas sem prazo determinado. 

Art. 6.° O locatário pode mediante notificação ou 
aviso ao locador, com antecedência minima de trinta 
dias, dar por findo o contrato por tempo indeterminado. 

Art. 7.° O contrato de locação ajustada pelo usu­
frutuário ou fiduciário termina com a extinção do usu­
fruto ou fideicomisso, salvo se com ele anuiu, por escrito, 
o nu-proprietário ou o fideicomissário, ou se a proprie­

dade se consolidar em mãos do usufrutuário. 

Art.8.0 O empregador pode dar por findo o contrato 
de locação com o empregado, quando houver rescisão do 
contrato de trabalho e o prédio locado se destinar a mo­
ra~ia . de empregado. 

Art. 9.° A cessão de locação, a sublocação e o em­
préstimo do prédio, sejam totais ou parciais, dependem 
do consentimento prévio, por escrito, do locador. 

ParágrafO único. Não se presume o consentimento 
da simples demora do locador em manifestar formalmen­
te a sua oposição. 

Art. 10. Morrendo o locador, transfere-se aos seus 
herdeiros a locação por tempo determinado ou indeter­
minado. 

Art. 11. Morrendo o locatário, terão direito a con­
tinuar a locação ajustad,a por tempo indeterminado ou 
por prazo certo: '. 

I - nas locações residenciais, o cônjuge sobreviven­
te e, sucessivamen,te, os herdeiros necessários e as pes­
soas que viviam na dependência. econômiCa. do locatirlo, 
desde que residentes no prédio; 

II - nas locações não residenciais, o espólio do in­
quilino falecido e. a seguir, se for o caso, seu sucessor no 
negóciO. 

Art. 12. Se, durante a locação, por alienado o pré­
dio, poderá o adquirente denunciá-la, salvo se a loca­
ção for por tempo determinado e o respectivo contrato 
contiver cláusula de Vigência em caso de alienação e cons­
tar do Registro de Imóveis. 

Seção n 
no tA!uguel 

Art. 13. É livre a convenção do aluguel. 
§ 1.0 A correção monetária do aluguel somente po­

derá ser exigida quando o contrato a estipular, fixando a 
época. em que será efetuada e as condições a que ficará 
sujeita. 

§ 2.° A correção monetária do aluguel não poder~ 
ultrapassar a variação do valor nominal da Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional. 

§ 3.° Sem prejuízo do disposto no art. 31 do Decre­
to D.o 24.150, de 20 de abril de 1934, é admitida.a cor­
reção monetária dos alugueres, na forma e pelos mdices 
que o contrato fixar, limitada pela disposto no § 2.0 des­
te artigo. 

Seção lU 
Dos Deveres do Locador e Ido Locatário 

Art. 14. O locador é Obrigada: 
I - a entregar o imóvel locado, ao locatário, em es­

tado de servir ao uso a que se destina; 
II - a garantir-lhe, durante o tempo do contrato, o 

uSo pacífiCO do prédio locado; 
III - a manter, durante o contrato de locação, a for­

ma e O destino do prédio alugado; 
. IV - a pagar os impostos que incidam sobre o imó­

vel; 
V - a dar ao locatário recibo das importâncias por 

este pagas, com a discriminação do aluguel e de cada 
um dos encargos convencionados; 

VI - a pagar' as taxas e quaisquer despesas de in­
termediação ou administração. imobll1ária, bem como as 
despesas extraordinárias de condomínio. 

. § 1.0 Por despesas extraordinárias de condomínio 
compreende-se todos· os encargos referentes.a obras que 
interessem à estrutura integral ou à aparência interna 
ou externa do prédio, bem como os necessários para re­
porsuasoondiçóes de habitabll1dade, e que não se in­
cluem nos custos de condominio previstos no § 1.0 do 
art. 15. 

§ 2.° O contrato pode estipular a obrigação de o 
locatário pagar o imposto sobre a propriedade Jjredial e 
territorial urbana e as taxas muniCipais relativas ao pré­
dio locado. 

Art. 15. O locatário é Obrigado: 
I - a servir-se do· prédio locado para0 uso conven­

cionado ou Jjresumido, compatível com a natureza deste 
e .com os fins a que se destina, devendo tratá-lo com o 
mesmo cuidado, como se foose seu; 

II - a pagar pontualmente o aluguel, no prazo ajus­
tado, ou, na falta de ajuste, até o dia dez do mês seguin­
te ao vencido; 

m - a levar ao conhecimento do locador as turba­
ções de terceiros; 

IV -- a restituir o prédio, finda a locação, no estado 
em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes do 
uso normal; 
. V - a pagar os encargos de limpeza, força e luz 
agua e saneamento, bem como as despesas ordinárias 
de condomínio. 

§ 1.0 Por despesas ordinárias de condominio enten­
dem-se as necessárias à administração respectiva, a sa­
ber: 

a) salários e demais encargos trabalhistas, além de 
contribuições previdenciárias dos empregados; 

b) água, luz e força utilizadas nas instalações. e par-
tes de uso comum; .. 

c) limpeza e conservação das instalações de depen-
dências de USO comum; . 

d) manutenção e conservação de equipamentos hi­
dráulicos e elétricos de uso comum; 

e) manutenção e conservação de elevadores; 
f) pequenos reparos em partes externas das instala­

ções hidráulicas e elétricas;· 
g) o prêmio do seguro obrigatório (Lei n.O 4.591, de 

16 de dezembro de 1964, art. 13). 
§ 2.° A indenização dos danos no caso de descum­

primento do disposato no inciso IV ficará sujeita a cor­
reção monetária. 

Art. 16. O locador resguardará o locatário dos em­
baraços e turbações de terceiros, que tenham ou preten­
dam ter direitos sobre o prédio locado, e responderá pelos 
seus vícios ou defeitos, anteriores à locação. 

. Art. 17. Incumbem ao locador todas as reparações 
de que o prédio necessitar. . 

Art. 18. O locatário é obrigado a fazer por sua con­
ta, no prédio, a.s reparações de estragos a que der causa 
desde que não provenham do uso normal. ' 

Art. 19. O locatário tem direito de exigir do locador 
qua,ndo este lhe entregar o prédio, relação escrita do seú 
estado. 
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Art. 20. No caso de venda, promessa de venda, ou 
cessão de direitos, o locatário tem preferência para ad­
quirir o' prédio locado, em igualdade de condições com 
terceiros, devendo o proprietário dar-lhe conhecimento do 
negócio. mediante notificação judicial ou comprovada­
mente efetuada. 

§ 1.0 Se o prédio estiver sublocado em sua totalida­
de, a preferência caberá ao sublocatário e, sendo vários 
os sublocatários, a todos em comum ou a qualquer de­
les, se um só for O interessado. 

§ 2.0 Em se tratando de venda de mais de uma uni­
dade imobiliária, 3. preferência incidirá sobre a totali­
dade dos bens objeto de alienação. 

§ 3.° Havendo pluralidade de candidatos, caberá a 
preferência ao locatário mais antigo. 

§ 4.° O direito de preferência, "previsto neste arti­
go, não alcança os casos de ali:enaçao judicial, permuta 
e doação. . 

'§ 5.° Aplica-se o disposto 'neste artigo às locações 
amparadas pelo Decreto n.o 24.150, de 20 de abril de 1934. 

§ 6.0 Caducará o direito de preferência não o exer­
cendo o locatário nos noventa dias subseqüentes àquele 
em que for notificado. 

Ar.t. 21. O locatário a quem não se notificar ~ venda, 
promessa de venda, ou cessão de direitos, pod~ra, depo­
sitando o preço e demais despesas do ato de transferen­

, cia, haver para si o imóyel locado, se ~ requerer n~ prazo 
de seis meses a contar da transcriçao ou inscnçao do 
ato competente no Cartório do Registro de Imóveis. 

§ 1.0 Ressalvada a prioridade do Condômino (Có­
digo Civil, art. L 139), o locatário só poderá exercer o 
direito assegurado neste artigo ; quando, pelo menos _trin­
ta dias antes da venda promessa de venda ou cessa0 de 
direitos, o contrato de 'locação. estiver registrado !la re­
gistro imobiliário. 

§ 2.0 Não exercido o direito previsto no caput· des~ 
artigo, 'o locatário preterido na sua preferência, podera 
no mesmo prazo, reclamar do alienante perdas e danos. 

Art. 22. Não é licito ao locatário reter o prédio alu­
gado, exceto no caso de benfeitorias necessárias, ou no de 
benfeitorias úteis, se estas houverem sido feitas com con­
sentimento, por escrito, do locador. 

Art. 23. O sublocatário responde, subsidiariamente, 
ao locador, pela importância que dever ao sublocador, 
quando este for demandado, e, ainda, pelos alugueres que 
se vencerem durante a lide. 

§ 1.0 Neste caso, notificado o sublocatário da ação, 
se não declarar logo que adiantou alugueres' ao subloca­
dor, presumir-se-ão fraudulentos todos os recibos de pa­
gamentos adiantados, salvo se constarem de escrito com 
data autenticada. 

§ 2.° Salvo o caso deste artigo, a sublocação não es­
tabelece direitos nem obrigações entre sublocatário e lo­
cador. 

Art. 24. Rescindida ou finda a locação .. resolvem-se 
as sublocações, salvo o direito de indenlzaçao que possa 
competir ao sublocatário contra o sublocador e ressalva­
dos os casos de sub-rogação previatos nesta. Je1. 

Parágrafo único. Permanecendo sublocatários no 
prédio, terão estes. mediante aviSo ou notificação, o 
prazo de sessenta dias para desocupá-lo. 

Art. 25. Se o prédio necessitar de reparos urgentes, 
o locatário será obrigado a consentí-los. 

§ 1.0 Se os reparos durarem mais de quinze dias, o 
locatário poderá pedir abatimento proporcional no alu­
guel. 

§ 2.° Se durarem mais de um mês, e tolherem o uso 
regular do prédio, o locatário poderá rescindir o contrato. 

Art, 26. O contrato pode estipular que, em caso de 
mora do locatário no pagaIJlento de aluguel ou encargos 
convencionais, a importância devida vencerá juros de até 
um por cento ao mês e que, se o atraso for superior a 
trinta dias ficará também sujeita a correção monetária, 
com base na variação do valor nominal da Obrigação 
Reajustável do Tesouro Nacional. 

SeçãolV 
Das Garantias Locatícias 

Art. 27. No contrato de locação, pode o locador exi­
gir do locatário as seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro; 
II - garantia fidejussória, na forma do art. 1.481 

do Código Civil; 
m - seguro de fiança locatícia. 
Parágrafo único. É vedada mais de uma _modalida­

de de garantia num mesmo contrato de locaçao. 
Art. 28. A caução em dinheiro não poderá exceder 

ao valor de três meses de aluguel. 
§ 1.0 A caução será efetuada mediante depósito em 

carteira de poupança autorizada pelo Poder Público, pelO 
prazo de duração da locação, cabendo ao locatário as 
vantagens daí decorrentes, por ocasião do levantamento 
da soma respectiva. 

§ 2.0 A infração ao disposto no § 1.0 sujeitará o lo­
cador ou seu representante ao pagamento de um·a multa 
equivalente às vantagens decorrente do depósito, que o 
locatário poderá cobrar por via executiva. 

Art. 29. O Poder Executivo expedirá, no prazo de 
noventa dias a contar da publicação desta lei, as normas 
regulamentares do seguro de fiança a que se refere o in­
ciso In do art. 27. 

Art. 30. Se a fiança for por prazo certo, poderá o 
.locador exigir do locatário, durante a prorrogação con­
tratual, a apresentação de novo fiador, no prazo de trin­
ta dias. Se este não o fizer, ficará sujeito à caução pre­
vista no inciso I do art. 27. 

Seção V 
Da Ação de Despejo 

Art. 31. A ação de despejo será regulada pelo dis­
posto nesta Seção. 

Parágrafo único. Além de citar-se o locatário. dar­
se-á ciência do pedido aos sublocatários, que poderão in­
tervir no processo, como assistentes do réu (Código de 
Processo Civil, art. 50). 

Art. 32. Fundando-sé a ação de despejo em falta 
de pagamento, poderá o réu evitar a rescisão da locação 
requerendo, no prazo da contestação, lhe seja permitido 
o pagamento· do aluguel e dos encargos devidos, inclu­
sive, os que se vencerem até a efetivação do pagamento; 
dos juros de mora: das custas e dos honorários do advo­
gado do locador, fixados estes, de . plano, pelo Juiz, em 
percentual sobre o valor do . débito. 

§ l.0 O juiz marcará dia e hora para que, dentro em 
quinze dias, sej a purgada a mora, procedendo-se ao de­
pósito da importância, caso o locador se recuse a rece­
bê-la. 

§ 2.0 Não se admitirá a purgação da mora se o lo­
catário já se houver beneficiado desta faculdade, por 
duas vezes, nos doze meses imediatamente anteriores à 
propositura da ação, e se o débito, na data do ajuizamen­
to da petição inicial, for superior a dois meses de alu­
guel. 

§ 3.° Para os fins do disposto no parágrafo ante­
rior, não são consideradas as purgações realizadas até a 
entrada em vigor desta Lei. 

§ 4.° O disposto neste artigo aplica-se às locações 
amparadas pelo Decreto n.O 24.150, de 20 de abril de 1934. 

Art. 33. O Juiz, ao julgar procedente a ação de des­
pejo, assinará ao réu o prazo de sessenta dias para a de­
socupação do prédio, salvo se, entre a data da citação e 
da sentença de primeira instânci~ tivel'em deconido 
mais de três meses, ou, ainda, se alocação houver sido 
rescincida por infração ao disposto no § 2.0 do art. 14, 
nos incisos II e V do art. 15 e no art. 25 ou nos casos dos 
incisos II, m e XI do art. 46, quando o' pr.azo para a de­
socupação não excederá de quinze dias. 

Art. 34. Ressalvada a preferênCia do locatário, o 
sublocatário legítimo, desde que satisfaça as exigênCias 
do s;rt. 32 e ofereça uma das modalidades de garantia 
prevlStas no art. 27, sub-rogar-se-á nos direitos decor­
rentes da locação. 

Parágrafo· único. Se houver mais de um preten­
dente, o Juiz, ouvido o locador, decidirá por eqüidade, 
concedendo a locação a um dos interessados. 
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Art. 35. A sentença que julgar procedente a ação 
de despejo de bospitais, unidades sanitárias ofici:ÚS, es­
tabelecimentos de saúde ou de ensino, ou asilos, assinará 
ao réu o prazo de um ano para a desocupação do pré­
dio, salvo se, entre a data da citação e da sentença de 
primeira instância, houver decorrido mais de um ano, 
caso em que o prazo para a desocupação não excederá 
de seis meses. 

Parágrafo único. Em se tratando de estabelecimen­
tod e ensino, o Juiz, respeitado o prazo minimo de seis 
meses, disporá de modo a que a desocupacão se dê du­
rante as férias escolares. 

Art. 36. Será recebida, somente no efeito devolu­
tivo, a apelação .1nteryosta contra sentenç.a que decretar 
o dellpejo porinfraçao ao dispooto no § 2.° do art. 14, 
nos incisos TI e V do art. 15 e no art. 25, ou nos casos 
dos incisos TI, UI, VITI e XI do art. 46. 

Art. 37. A execução da sentença que decretar o des­
pejo far-se-ápor notificação ao réu, e, quando presen­
tes, às pessoas que habitem o prédio, para que o deso­
cupem no prazo assinado,. sob pena de despejo. 

§ 1.0 Findo o prazo, o prédio será despejado por 
dois oficiais de Justiça, se necessário com o emprego de 
força, inclusive arrombamento. 

§ 2.0 Os oficiais entregarão os móveis à guarda de 
depositário .judiclal, se não os quiser retirar o despejado. 

I 3.0 SOb pena de suspensão oU demissão, os oficiais 
não executarão o despejo até o sétimo dia seguinte ao 
do falecimento do cônjuge,. ascendente, ducendente ou 
irmão de qualquer. das peMOas que o habitem, e o so­
b1lestarão, até nova ordem. quando houver no prédio 
pessoa acometida de enfermidade grave. 

Art. 38. Quando, após ajuizada a ação, o prédio for 
abandonado, o Juiz, se o requerer o autor, verificado o 
fato, expedlr-lhe-á mandado de. imissão de posse, apli­
cando-se, se for ocaso, o disposto no I 2.0 do art. 37. 

Seção VI 

Das Penalidades 

Art. 39. Constitui contravenção penal, puniVel com 
prisão simples, de cinco dias a seJa meses, ou multa en­
tre o valor de um a dez alugueres vigentes à época da 
infração: 

I - exigir, por motivo de locação ou sublocação 
'quantia oU valor além do aluguel e dos encargos permi­
tidos; 

TI - recusar fornecer .reclbode aluguel ou de encar-
gos; . 

III -:- cobrar o aluguel antecipadamente, salvo nos 
casos dos incisos I e II do art. 43; 

IV - deiXar o retomante, dentro de cento e .oitenta 
dias após a.' entrega do prédio, noa casoa doa incisos V, 
VII e XII do art. 46, de usá-lo para0 fim declarado; 

V - não 1n1cla.r o proprietário, promitente compra~ 
dor ou promitente cessionário, nos casos dos Incisos X e 
XI do art. 46, a demolição ou a reparação do prédio, den­
tro de sessenta dias contados da entrega do imóvel, sal­
vo motivo de força maior. 

Art. 40. São nUlas de pleno direito as cláusulas do 
contrato de locação que visem a elidir os objetivos da 
presente Lei, e, nomeadamente, aquela que proibe a sua 
prorrogação. 

CAPtTULO U 
Disposições Especiais sobre LÓcações Residenciais 

Seção I 
Da. Prorropção Contratual, e dO· Reajustamento 

elo aluguel 
Art. 41. Consideram-se prorrogadas por tempo in­

determinado todas as locações que se vencerem na vi­
gêncIa desta Lei, continuando em vigor as demais cláu­
sulas contratuais. 

Parágrafo único. Regulam-se, igualmente, por esta 
Lei os reajustamentos de alugueres. 

Art. 42. No silêncio do contrato, o aluguel será rea-
justável anua.lm.ente. . 

I 1.° ·Na locação contratada por tempo determinado, 
sem cláusula de reajuste, o locador só poderá exigi-lo ao 
témUno do prazo contratual e a cada ano subseqüente. 

§ 2.° O aluguel será reajustado proporclonaln;1ente 
à. variação do valor nominal da Obrigação Reajustável 
do Tesouro Nacional, desde o dia do reajuste anterior ou, 
na falta deste, desde o Inicio do contrato. 

I 3.° 1: licito às partes fixar, de . comum acordo, no-
vo aluguel. .. 

§ 4.0 Não tendo havido acordo, nos termos do pa­
rágrafo antecedente, o locador, após cinco anos de vi­
gênCia do contrato, poderá pedir a reviSão judicial do 
aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço de mercado, apli­
cando-se o dlsposto no § 2.° do art. 51. 

I 5.0 A revlsão judicial poderá ser requerida de cin­
co em cinco anos, contados do acordo, ou, na falta deste, 
do inicio -do contrato. 

Art. 43. ~ vedado ao locador, nas locações reslden­
cia.b, cobrar antecipadamente o aluguel, salvo: 

I - se as obrigações do locatário não tiverem ga­
rantia reaJ. ou fidejussória, caso em. qUe poderá exigir o 
pagamento adiantado do aluguel correspondente a um 
mês; 

II - se ~e tratar de prédio sltuadona orla marit1ma, 
ou em estaçao climática, alugado por prazo não superior . 
a três meses, a pessoa domic111ada em outra cidade caso 
em que· poderá ser convencionado o pagamento antéc1pa­
do do aluguel pela temporada. 

Seção iI 
Da. Sucessão e Sub .. ropção 

Art. 44. Extinta por separação Judicial ou divóre10 
a sociedade conjugal do locatário, prosseguirá a. locaçãO 
com o cõnjuge que, por acordo ou dec1são judicial con-
tinuar residindo no prédio. ' 

§ 1.° Durante a separação de fatosub-rogar-se-á 
na locação o cônjuge. que permanecer no prédio. 

§ _2.0 Nos casos deste artigo e do .seu § 1.°, a sub­
rogaçao será comuniCada ao locadQr, se o sub-rogado 
for pessoa diversa da que contratou a locação, e o loca­
dor terá direito de exigir, nos termos do art. 27, novo 
fiador oU d~pósito em caução. 

Art. 45. Se, distratada ao locação· escrita. ou verbal 
ou sendo a locação por prazo indeterminado, morrer ó 
locatãr1o sem qUalquer dos sucessores prevlstos no art. 
11, o sublocatário legitimo poderá continuar a locação, 
dude que ofereça qualquer das garantias previStas no 
art. 27. 

I 1.0 Havendo mais de um sublocatário legitimo é 
facultado ao locador optar entre reconhecer a todos dai 
por diante, como locatários diretos, ou indicar aQuele 
que deve continuar como locatário sublocador o qual 
manterá as sublocações existentes. ' 

I 2.° Não ~lta a indicação pelo sublocatário es­
colhido, nem por qualquer daqueles que, em substituição 
o locador indicar, todos os sublocatários serão havldo~ 
como locatários diretos. 

SEÇAO m 
Da. Rescisão e RetoJuda 

Art. 46. O despejo somente será concedido: 
I - nos casos dos arts. 7 e 12; 
II - vencido o prazo da locação por temporada (art, 

43, inciso n); 
TIl - .se o locatário não pagar o aluguel da locação 

e demais encargos no ,prazo convencIonado ou, na falta 
deste, até o dia dez do mês' seguinte ao. vencido; 

IV - se o .locatário infrinBtr obrigação legal ou co­
meter lnfraçãoà obrigação contratllal: 

V - se o proprietário ou promitente comprador ou 
promitente cessionário, ·em caráter Irrevogável e emitido 
na posse, com titulo registrado, pedir o prédio para re­
sidência de ascendente ou descendente que não dispu­
ser, nem o respectivo cônjuge, de prédio residencial pró­
prio. 

VI - se o locador pedir parte do prédio que ocupa, 
ou em que reside, para seu uso próprio ou para residên­
cia de descendentes, ascendente ou de seu cônjuge; 

VII - se o locador que residir em prédio próprio, ou 
de. que seja promitente comprador ou promitente cessio­
nário, sempre em caráter irrevogável, com imissão de 
posse e titulo registrada, comprovada em Juízo a neces­
sidade do pedido; 
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vm - se o empregador pedir o prédio locado a em~ 
pregado, quando houver rescisão do contrato de trabalho, 
e o imóvel se destinar a moradia do empregada; 

IX - se o Instituto ou a Caixa, promitente vende­
dor, pedlr o prédio para residência de seu associado ou 
mutuário, promitente. comprador; 

X -, se o proprietário, promitente compra«!or ou 
promitente cessIonário, que preencha as condiçoes ~o 
inciso V,. e haja quitado o preço da promessa, ou que, nao 
o tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir o 
vremo para demoJ.içao e edificação licenciada, 0!:l refor­
ma, que lhe dêem maior capacidade deutilizaçao, con­
siderando-se como tal a de que resulte aumento ao me­
nos de Vinte por ciento na área construída. Se o pré di,? 
for destinado a exploração de hotel, o aumento devera 
ser, no llÚnlmo, de cinqüenta por cento; 

XI - se o propÍ'ietário, promitente comprador ou 
promitente cessionário, nas condições do inciso V, pedu 
o prédio para reparações urgentes determinadas. por au­
toridade pública, que n~o possam ser. normalmeI?-te exe­
cutadas com a permanencia do locatário .no imovel, ou, 
podendo ser, ele se recuse em consenti-la.s; 

xn - se o proprietário, promitente comprador ou 
promItente cessionário, nas condições do inciso V, resi­
dindo em prédio alheIo, pedir, pela primeira vez, o pré­
dio locacio para uso próprio, ou se, já o havendo reto-, 
mado anteriormente, comprovar em Juízo a necessidade 

, do pedido. 
Art. 47. Fundando-se a ação de desepelo nos casos 

previstos nOs Incisos V, VI, vn, IX, X e xn do art. 46, 
se o locatário, no prazo de quinze dias, declarar nos au­
tos que concorda com o pedido de desocupação do pré­
dio, o J1Úz homologará o acordo por sentença,)la qual 
fIxará o prazo de ~eIs meses, contados da citaçao, para 
desocupação, e imporá ao. mesmo 'o ônus do pagamento 
das custas, fixando os honorários do advogado em Vinte 
por cento do valor da causa. Sei findo o prO. l, o locatá­
rio houver desocupado o imóve, ficará. iSento do paga· 
mento das cUstas e dos honorários. Em caso contrário, 
será expedido mandado de despejo. 

Art. 48. Contestada, ou não, a ação, o Juiz, se a 
julgar procedente, assinará ao réu o prazo de cento e 
vinte dias para desocupação do prédio, salvo se, entre a 
data da citação e a da sentença de primeira Instância, 
houver decorrido mais de seis meses, ou, ainda se a 10-
ca~ão houver sido rescindida com fundament<Í nos In­
cisos IV e VIII do art. 46, casos em' que ° prazo para a 
desocupação não excederá de trinta dias. 

Art. 49. No caso do inciso VII do art. 46, o reto­
mante é obrigado a dar ao locatário, em igualdade de 
condições com terceiros, a preferência para a locação do 
prédio que ocupa e do qual se queira mudar, a menos 
que a mudança decorra de desapropriação OU de inter­
dição do prédio por autoridade pública. 

Art. 50. Ficará o retomante sujeito a pagar ao lo­
catário multa arbitrada pelo Juiz, até o máximo de' vinte 
e quatro meses de aluguel, e mais vinte por cento de 
honorários de advogado, se, salvo motIvo de força maior, 
nos casos dos incisos V a VII e IX a XII do art. 46, não 
usar o prédio para ,o fim decla'rado, dentro' 'de' sessenta 
dIas, ou nele não permanecer durante um ano. 

Parágrafo único. A cobrança da multa e-,honorários 
far-se-á nos próprios autos da ação de despejo. 

CAPíTULO m 
Das DisposifÕes Transitórias, 

Seção I 
Da Atualiz~ão do Alul1lel das Locações Antigas 
Art. 51. A atualização dos alugueres das locações 

residenciais, contratadas antes de 7 de abril de 1967, se­
rá feita por arbitramento judIcial ou por acordo entre 
as partes. ApÓ$, reajustar-se-á na forma do art. 42 desta 
Lei. 

§ 1.0 A ação poderá ser proposta: 
a) a qualquer tempo, para as locações contratadas 

até 30 de novembro de 1964; e 
b) a partir de l.0 de dezembro de 1979. para as loca­

ções contratadas entre 1.0 de dezembro de 1964 e 6 de 
abril de 1967. 

§ 2.° Os acréscUnOs de aluguel correspondentes aos 
mese.s deeorrldos durante a ação de revisão serão pa-goo 
pelo locatário. corrIgidos na proporção da varlacão do 

valor nomInai da obrigação Reajustável do Tesouro Na~ 
ctonal, em parcelas mensais fIxadas pelo Juiz, até o má­
ximo de seis, a partir do mês seguinte ao em que a seno 
tença da ação de rev1aão trana1tar em lulgado. 

SeçãoU 
Da. Atualkação do Aluguel das Locações Recentes 
Art. 52. Ressalvadas as disposições do contrato, ° 

prImeiro reajuste do aluguel residencial, apÓ$ a publica­
ção desta Lei, só será exigivel: 

I - a. partir de 1.0 de novembro de 1979, se o aluguel 
em vigor foi fixado ou reajustado antes de 1.° de agosto 
de 1978; 

n - a partir de 1.° de dezembro de 1979, se fi~ado 
ou reajustado entre 1.0 de ag08to e 30 de setembro de 
1978, inclusive; 

III - a pàrtir de 1.0 de janeiro de 1980, se fixado ou 
reajustado entre 1.0 de outubro e 30 de novembro de 
1978, inclusive; 

IV - a partir de 1.° de fevereiro de 1980, se fllc:ado 
ou reajustado após 30 de .novembro de 1978. 

CAPíTULO IV 
Das Disposições Flnals 

Art. 53. Observadas as condições .e os limites. fixa­
dos pelo Banco NacIonal da HabItação, as Caixas Econô­
micas e demw entidades do Sistema FInanceIro de Ha­
bitação poderão, até 31 de dezembro de 1983, destinar 
até quarenta por cento de suas aplicações, no setor habI­
tacional, a empréstimos a inqUilinos para. aquisição do 
prédio em que residem, qualquer que seja a data da con­
cessãQ do "habite-se". 
, Art. 54. No que for om1sBa esta lei aplica-se o di­

reIto comum." 

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua. pub!ica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Sala elas Comissões, 25 de setembro de 1979. '- Senador Ita­
mar Franco, Presidente - Deputado JoaeU Pereira, Relator -
Deputado Gomes da Süva - Senador AlOYSio ,Chaves - Senador 
Moam DaDa (com restrições) - Deputado Lourember, Nunes 
Rocha - Senador Lenoir Varps (com restrições) - Senador José 
Guiomard ,- Senador Jutahy Maralháes - Deputado OUvir Ga­
bardo - Deputado Afrisio Vieira. Lima - Deputado Alceu Colla-
res. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Comissào Mista conclui 
seu parecer pela apresentação de substitutivo no qual acolhe parte da Emen­
da n~ I. As demais receberam parecer contrário. 

ConclUída a instrução da matéria. passa·se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, o substitutivo e as emendas. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Frejat. 

O SR. JOSE: FREJAT(MDB - RJ. Para discutir o projeto. Sem re­
visào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Está aqui, nesta Mensagem do Senhor Presidente da República. altc;ran­
do a Lei n9 6.649, promulgada a 16 de maio deste ano, o retrato do sistema 
autoritário imposto a este País. Uma lei aprovada em maio já está sendo re­
formada, pela sua inadequação ao sistema legal. às condições reinantes ao 
mercado imobiliário. à tradição do Direito brasileiro. 

Isto mostra o nível a que desceu, por imposição, a atividade legislativa 
neste País, em que os pacotes vém nas "quentinhas" para serem digeridos. 
apressadamente, pelo Parlamento Nacional. 

O próprio Presidente da República. através do seu Ministro, penitencia­
se na Exposição de Motivos de encaminhamento do projeto de alteração da 
lei 6.649, quando diz 'que hove uma falha no reajustamento de aluguel pro­
posto, porque diz a Lei 6.649, vigente. que o aluguel só pode ser revisto quan­
do o salário·mínimo for reajustado e só entrará em vigor dois meses depois. 
isto é. a primeiro de julho de cada ano. Então. vamos dizer, o aluguel que 
venceu depois de 19 de maio, quando já foi aprovado o salârio-mínimo. e O 

contrato só termina em junho ou em julho, só poderá ser revisto no outro 
ano; vai ficar dois anOS sem reajuste. Então o governo está procurando alte­
rar este sistema. 

Outra falha do projeto. e agora da emenda, é que estabelece que o pro· 
prietário que vender o seu imóvel Sem dar ao inquilino a preferência para o 
exercício do direito -' eu 'l.uero chamar a atenção do nobre líder da ARE. 
NA para este ponto - fica neste caso o inquilino com direito a depositar o di­
nheiro e se apropriar do imóvel. E o comprador? O comprador fica a ver na­
vios'! O proprietário já abiscoitou o dinheiro do imóvel, o inquilino deposita a 
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importância e fica na posse do imó~el, e o comprador, se o proprietário não 
tiver outro bem, nada poderá reclamar, porque o proprietário não tem mais 
bens para responder pelQ prejuízo, e o comprad~r vai para a rua e terá, ainda, 
um prejuízo que desembolsou para a compra daquele imóvel. 

Está é aberração jurídica. 

O Sr. Cantrdio Sampaio (ARENA - SP) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst FREJAT (MOB - RJ) - Pois não. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Sinceramente devo confes­
sar que sou apanhado de surpresa pelo substitutivo . .. 

O SR. JOst FREJAT (MOB - RJ) - Concordamos com V. Ex' 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - ... que não foi sequer publi­
cado. Isto é um daqueles improvisos parlamentares que superam a imagi­
nação mais fértil deste mundo. Mas, pelo que pude ler, assim rapidamente, na 
verdade: mantém-se o que a lei vigente já estatui; quer dizer, o inquilino tem o 
direito real, o direito de ser notificado e de exprimir a sua preferência na com­
pra do imóvel em igualdade de condições. ~ um direito real. De modo que, se 
ele não for consultado, pode desfazer o negócio, depositar o preço e tomar 
posse do imóvel. Tenho impressão que houve uma pequena modificação para 
melhor, em favor do inquilino, dando-lhe uma opção. Na hipótese de ele não 
querer ficar com o imóvel, concede-lhe um direito pessoal para compor per­
das e danos. Neste ponto, quero crer que este substitutivo tende mais a favor 
do inquilino, como parecer ser à primeira vista, porque além do direito real 
que o inquilino já tem pela lei vigente, é lhe conferido. um direito pessoal al­
ternativo. Ele pode, também, não querendo ficar com o imóvel, compor per­
das e danos pelo fato de não ter sido consultado. Esta é a minha primeira im­
pressão sobre o assunto que, de fato, é'de muita importância, porque de.certa 
maneira inova violentamente quanto à legislação vigente. 

O SR. JOSE: FREJAT (MOB - RJ) - Agradeço o aparte de V. Ex' e 
concordo que o projeto melhorou, mas não evitou a dramaticidade dasi­
tuação do comprador de perder o imóvel. Ora, temos que legislar não é só 
para o cidadão da Capital, o cidadão ilustrado que sabe ler, escrever e conhe­
ce as leis. Ê claro que a lei diz que ninguém pode alegar direito, sob o pre­
texto de não conhecer o texto legal, mas vamos ver, pejo Brasi] inteiro, pes­
soas que não têm conhecimento desse dispositivo, e que vão comprar o imó­
vel, sem tomar conhecimento da existência desse dispositivo legal que obriga 
o proprietário a oferecer o imóvel primeiro ao inquilino. Caso não seja ofere­
cido ao inquilino, e o comprador adquirir o imóvel, está sujeito a perc!er o di­
nheiro e o imóvel, porque o inquilino poderá depositar a importância em 6 
meses e retomar o imóvel para si. E o comprador vai reclamar de quem, se o 
vendedor, por exemplo, não tiver imóvel algum para responder por esta si­
tuação'? Então ele será prejudicado. Era isso que precisaríamos evitar, e que 
fosse, por exemplo, obrigatório o cartório verificar se o imóvel foi oferecido. 
Só fazer a venu~ se realmente constar se ele não desistiu da venda e que foi 
feita a notificação. Era preciso que o cartório apurasse isso, não deixando mi­
lhares de pessoas no Brasil inteiro à mercê da especulação de um proprietário 
desonesto. 

O Sr. Cantídio Saampaio (ARENA - SP) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOst FREJAT (MOB - RJ) - Pois não. 

O Sr. CantídioSampaio(ARENA - SP) - A preocupação de V. Ex' me 
parece bastante procedente. Mas quero, mais uma vez, destacar que a legis­
lação vigente já assim dispõe. Esta nada está modificando senão para melhor, 
agora em favor do comprador. A última lei que estabeleceu isso. 

O SR. JOst FREJAT (M DB - RJ) - Não, anteriormente não era as­
sim, Esta Lei nl' ó.649 ... 

O Sr. Cantidio Sampaio (ARENA - SP) - A lei vigente. Pois bem! Este 
substitutivo. na parte que também já pude constatar, assim inopinadamente, 
também modificou. agora em favor do comprador, porque exige, paru que o 
direito de preferência seja deferido, que o contrato de locação seja registrado 
em cartório, pelo menos trinta dias antes. 

O SR. JOst FREJAT (MDB - RJ) -- No registro de'imovéis. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Sim. no registro de 
imóveis, pelo menos 30 dias antes, A legislação vigente abre ensejo ao conluio, 
Por exemplo, eu tenho uma casa que vendi e me arrependi. Então, forje um 
contrato com um !::rceiro para que vá desfazer o negócio "e depois nós con­
versamos". Agora, pela modificação que o substitutivo introduz, isso se torna 
impossível, porque, para que o direito de preferência seja t:Xt;rcido, é mister 
que () contrtito esteja, pelo menos, trinta dias antes da venda, inscrito no re-

gistro de imóveis. Isto vai, de. certa maneira, em socorro do comprador, e V. 
Ex' tem muita razão, porque, na verdade, o comprador foi o único que prati­
camente não foi lá muito cogitado pela lei e, justamente, é o sujeito que anda 
por esse Brasil afora em busca da casa própria, lutando, economizando etc., 
e pode ser surpreendido com um dispositivo desse jaez que, de certa ma­
neira, transforma o inquilino numa espécie de "majestade" e se esquece de 
que existem outras partes que devem ser tratadas de acordo com o princípio 
da isonomia. 

O SR. JOst FREJAT (MOB - RJ) - Sr. Presidente, acredito que esse 
dispositivo vai, mais uma vez, enriquecer os cartórios; porque - imaginem 
- os cartórios - por exemplo, é capaz de ter o.dedo, neste substitutivo, do 
ex-Ministro Armando Falcão, que impôs a propriedade vitalícia dos car­
tórios, legislou em causa própria. Então, mais uma vez, os cartórios vão 
enriquecer-se, registrando os contratos de locação. Mais uma conquista para 
os nababos deste País. ' 

Quero, também, apontar outrainiqUidade de projeto: éque ele diz queo 
inquilino poderá adquirir o imóvel nos trinta dias após o recebimento da pro­
posta do proprietário. Ora, Sr. Presidente, qual é o mutuário que vai obter o 
empréstimo na Caixa Econômica -como fala aqui demagogicamente a 
Mensagem - e consegue fazê-lo em trinta dias? Ele vai assumir um cotnpro­
misso com o vendedor de comprar o seu imóvel em trinta dias e vai, talvez, 
dar um sinal, e perder esse sinal e perder o prazo de trinta dias, porque em 
trinta dias ele nào conseguirá o empréstimo para o financiamento da Casa 
própria. 

Isso evidencia, Sr. Presidente, mais lima vez a lastimável redação, tanto 
da Lei n9 6.649. como deste projeto enviado por Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República para a aprovação do Congresso Nacional. 

Isso evidencia também o baixe nível a que está relegada, hoje. a elabo­
ração legislativa,'e é este ponto que cu quero criticar, porque, realmente, a si­
tuação do inquilino já é dramática, e este projeto não sei se melhora alguma 
coisa para o inquilino. . 

Não se poâe permitir é que'o problema das lo~ações seja uma atividade 
comercial de alta lucratividade. A locação tem objetivos sociais, não pode ab­
solutamente ter esse caráter comercial. 

Tive ocasião de estar com um casal da República Federal da Alemanha, 
que me disse que há quinze anos não tinha reajuste no seu aluguel. Há quinze 
anos não havia reajustes no aluguel do apartamento onde ele morava, e todas 
as despesas eram pagas pelo proprietário, todos os impostos, exceto a água, 
que era paga pelo .inquilino. Estamos, no Brasil, numa situação de se conside­
rar isto aqui o paraíso do locador, dos proprietários. 

Era isso, Sr. Presidente, o que queria apontar, porque o meu.interesse era 
principalmente mostrar a situação de descalabro em que se encontra o Poder 
Legislativo na elaboração da sua tarefa fundamental, da sua elaboração legal. 

Era o que tinha que dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Alceu CoUares. 

O SM. ALCEU COLLARES (MDB - RS. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Vamos examinar uma matéria complexa a partir da expressão usada pelo 
Deputado José Frejat, que é a situ!tção de descalabro em que nos encontra­
mos em matéria legislativa. 

listamos diante de uma matéria que acabamos de aprovar no dia 16 de 
maio de !979. Essa matéria transformou-se na Lei n9 6.649, que regula a lo­
cação do imóvel residencial e não residencial. Foram 4 anos, quase 5 aQos de 
luta do Congresso Nacional, da ARENA e do MOB, porque não há paterni­
dade nenhuma. não há a~toria individual nesse trabalho, foi um trabalho que 
até os mortos contribuíram para sensibilizar o Governo, a fim de que ele pu­
desse ser aprovado. Esta é uma' das realidades dessa situação em que nos en­
contramos. 

Os grupos econômicos ql.lc:giram em torno do ramo imobiliário e têm 
sem dúvida nenhuma uma intimidade muito grande com o Palácio, a partir 
do General Golbery do Couto e Silva, conseguiram 60, não bem 60 dias de­
pois. fazer com que já se esteja modificando a lei, que sequer teve uma fase de 
experimentação com a realidade a que ela destinava regulamentar. 

E vem o Projeto de Lei nY 20 do Governo tentando alterar, e alterar para 
beneficiar o inquilino'? Não. Absolutamente negativo. Alterar, para benefi­
ciar os grandes locsdúre~. 

Primeiro. o proje~o quer alterar o sistema de reajustamento. Como se 
vincula ainda 11 elev(lção das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, 
não seria isto prejudicial aos inquilinos. Mas, imediatamente, o projeto prevê 
a revisão dos alugueres de cinco em cinco anos. 
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Isto significa o que, nobre Presidente e eminente Líder da Aliança Reno­

vadora Nacional, meu companheiro Marcondes Gadelha? Significa que, de 
forma indireta, se está revogando a eliminação da denúncia vazia. Há uma es­
pécie de denúncia vazia qüinqüenal. 

Qual a alegação dos grupos econômicos para exercerem intluênciajunto 
ao Palácio do Planalto? É porque os reajustamentos previstos na lei serão fei­
tos com base na elevação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, 
e estas, sabidamente, ao longo dos anos, não acompanham a elevação dos sa­
lários e a própria elevação do custo de vida. Alegação dos proprietários. 

Mas, pergunta-se, Sr. Presidente: o Governo tem a mesma preocupação 
com os salários dos trabalhadores, principalmente com os trabalhadores e 
aposentados da Previdência Social, que também têm os reajustamentos dos 
seus benefícios baseados nas ORTNs? Mas lá existem milhões e milhões de 
criaturas que não conseguem sensibilizar o Palácio do Planalto, a partir do 
General Golbery do Couto e Silva. Não conseguem. Mas os grupos econômi­
cos do ramo imobiliário conseguem-no, e vem um projeto para ter tramitação 
ultra-rápida. 

É preciso que se denuncie, Sr. Presidente, que há dias, por determinação 
do Líder doMDB, Deputado Freitas Nobre, tenho tido contato com a Lide­
rança da Aliança Renovadora Nacional, tentando evitar que esse monstrengo 
viesse para ser votado. Mas, o. pior de tudo é que, além do projeto, o Deputa­
do Célio Borja apresentou um substitutivo sui generis. e nisso foi acompanha­
do pelo Deputado Joaci! Pereira, que, aproveitando o trabalho do Deputado. 
Célio Borja, também apresenta um substitutivo sui generis; quer dizer, ele 
pega toda a lei, Deputado Cantídio Sampaio, toda a Lei n9 664, o projeto, e 
apresenta comO substitutivo deles. Se legislar, daqui para a frente, for assim, 
se a moda pegar, vai ser muito fácil o trabalho dos legisladores. Por exemplo, 
há um trabalho que o Congresso Nacional fez durante 4 anos, inclusive cons .. 
tituindo ARENA e MDB uma Comissão Especial na Comissão de Consti­
tuiçào e Justiça, para exaustivamente examinar essa matéria, e daí a pouco al­
guém vem, introduz duas eu três alterações e apresenta a lei toda como subs~ 
titutivo seu. Ora, Sr. Presidente, isto é anti-regimental; o art. 200, do nosso 
Regimento Interno, e o 329, do Regimento Interno do Senado, dizem que 
essa matéria estaria, se apresentada individualmente pele Deputado, prejudi­
cada, porque não se pode apresentar um projeto tratando. de matéria idêntica 
à que já foi aprovada na mesma Sessão. Legislativa. Mas, os Deputados Célio 
Borja e Joacil Pereira aproveitaram-se do instrumento do projeto, com 2 ou 3 
artigos, pàra apresentar toda a lei, na forma de substitutivo. Ora, se isso. 
não for anti-regimental, se não for prejudicial, como diz e Regimento, pelo 
menos quanto aos aspectos morais e étices nós podemos colocar profundas, 
densas suspeitas, perque é inadmissível que assim se proceda. Apanhar uma 
lei toda, seria o caso de alguém que queira mudar três ou quatro artigos do 
Código Civil, pega todo o Código e o apresenta como substitutivo seu; fica 
fácil legislar assim. 

Se isso não é plágio, isto é, aproveitamento da obra do Congresso Nacio­
nal como sua, deve ser um descuido, uma negligência, uma falta de zelo no 
encaminhamento desta matéria. 

Mas, isso é um aspecto que me parece de somenos importância: o que é 
mais importante, porque compromete não só o Congresso Nacional, que vai 
examinar, discutir e provavelmente aprovar esta matéria, é o que se está pas­
sando em matéria do Palácio do Planalto, onde esses grupos econômicos do 
ramo imobiliário conseguem aquilo que desejam. Eu posso dizer isso, porque 
tenho discutido com esses homens e principalmente com o Desembargador 
Luiz Antônio de Andrade, que é o autor de toda essa confusão que anda por 
aí: autor do Projeto n9 2.320, autor do substitutivo que deu ao Senador da 
ARENA para substituir o trabalho da Câmara dos Deputados, autor das ra­
zões de veto e autor desse trabalho, ou pelo menos da sugestão aproveitàda 
pelo Deputado Célio Borja. Há uma série, de itens que, nesses debates que 
publicamente nós temos tido, têm sido teimosamente apresentados por ele 
como elementos que falham na lei atual. Mas falham para quem? Falham, 
porque nào beneficiam os inquilinos .. Em primeiro lugar. o projeto está apre­
sentando a obrigatoriedade do pagamento de seguro contra incêndio. que 
nào está na lei. O substitutivo dos Deputados Célio Borja e Joacil Pereira 
apresentava isto, mas ontem, felizmente, foi derrubado na Comissào Mista. 
Os dois queriam jogar sobre os ombros dos inquilinos a obrigatoriedade de 
pagamento do seguro contra incêndio, sob a alegação de que na Lei de Con­
domínio isto é obrigação do condómino. 

Sr. Presidente, jurista como o Deputado Célio Borja não pode confundir 
o condômino com o locatário; não pode confundir, são pessoas distintas. O 
condômino pode se assemelhar ao proprietário, ao locador; nunca, jamais, 
com o inquilino, o locatário. Felizmente, esta matéria caiu ontem, na Comis­
sào Mista. 

Mas, tem mais, Sr. Presidente, tem mais! 

V. Ex's podem imaginar o que vai acontecer com os inquilinos, no Bra-
sil: de cinco em cinco anos serão. intranqUilizados por uma ação processual de 
revisão do valor dos alugueres. Trabalhadores, servidores públicos, terão que 
submeter-se, primeiro, a faltarem ao serviço para tender audiências, a contra­
tação de advogados, os gastos com as custas processuais, com o perito - por­
que cada parte deverá ter um perito - para saber se o aluguel pode ou não 
ser elevado aléin dos valores das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal. Então, o que vai acontecer? O que vai acontecer é exatamente isso: a 
maior parte dessas criaturas humanas vai entregar os imóveis. Daí porqu~­
afirmei, no início do meu discurso, que se trata, sem dúvida alguma, de uma 
espécie de denúncia vazia indireta. qUinqUenal. 

O Senador Itamar Franco apresentou uma emenda para atender algu­
mas objeções que se colocavam no sentido de que a majoração com base nas 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional poderia, ao longo do tempo, 
reduzir o poder aquisivo dos locativos. O Senador apresenta uma emenda no 
seritido de que as pessoas que tivessem um ou dois imóveis que fossem a única 
fonte de renda, essas p6deriam pedir a revisão. qüinqUena!; mas não se devia 
permitir genericamente a que todos do ramo imobiliário, locadores e da ad­
ministração de imóveis, possam, de cinco em cinco anos, criar problemas 
para os inquilinos. E o pior de tudo. Deputado Cantídio Sampaio. como fica­
rá a Justiça brasileira? 

Vejam como os grupos econômicos no Brasil têm força para movimentar 
o Palácio! E vão movimentar toda a Justiça nacional com um fantástico acúM 
mulo de processos para examinar as revisões dos locativos! Porquê? Qual a 
causa? Eles não se conformam com a Lei n9 6.649, na forma em que ela foi 
aqui aprovada. Por isso, querem de cinco em cinco anos revisar o valor dos 
locativos. 

Sr. Presidente, apresentamos outras emendas; o Senador Itamar Franco 
apresentou outras emendas, para mostrar as contradições do sistema, quando 
examina a revisão de uma lei que nós aprovamos há 90 dias. 

Veja bem, Sr. Presidente, no exercício do direito de preferéncia, o loca­
tário, que pela Lei n9 6.649, atual, tem um direito real de adjudicação do imó­
vel para si, se. porventura, notificado não for. pelo proprietário que deseja 
vender o imóvel, agora, mistura-se um direito pessoal que é de perdas e danos 
num mesmo instituto, ou quem -=Iaborou o projeto confundiu ou a confusão é 
consciente. para se permitir que o proprietário venda a quem bem entender. 
sem notificar o inquilino para que ele possa exercer o direito de preferéncia. 

Ora, esses dois institutos renegam-se, recusam-se, anulam-se, eles não 
podem, num mesmo dispositivo. coexistirem, porque um é direito real sobre a 
coisa, isto é, se o inquilino não for notificado, ele terã direito, no prazo de 6 
meses, depos~tando o valer do imóvel, o preço pelo qual ele foi vendido, de 
fazer a adjudicação. Agora. aqui se acrescenta que, preterido o inquilino no 
exercício do direito de preferência ou não notificado, ele pode pedir perdas e 
danos. O que é que vale? O direito real ou o direito pessoal? O que vai pedir? 

Não é a interpretação que estaria dando o Deputado Cantídio Sampaio. 
Essa interpretação que ele dá, cabe ao resultado do trabalho da Comissão 
Mista que examinou a matéria. não a interpretação que está no projeto. A mi­
nha argumentação dirige-se como crítica ao que veio do Palácio. Aqui, o 
Congresso, sua Comissão Mista, conseguiu corrigir essa confusão consciente 
que estavam fazendo. Estamos dizendo. nas alterações introduzidas na Co­
missão Mista que, se porventura for preterido no exercício do direito de pre­
feréncia, o inquilino poderá, se. quiser, exercer o direito do caput do art. 
25, isto é o direito real, fazer adjudicação, ou, então, poderá pedir. se quiser, 
perdas e danos. 

Parece-me que se humanizeu o dispositivo, mas nós votamos contrário 
ao projeto por estas razões que estamos oferecendo, dentre as quais, Sr. Presi­
dente, essa preocupação inusitada do Governo em alterar um projeto que foi 
aprovado há noventa dias. ~ preciso que se diga que é natural, a ARENA tem 
que dar sustentação ao Governo - mas, ontem, na Comissão Mista, à última 
hora, foram apresentadas emendas oferecidas pelo nobre Assessor Hargrea­
ves ao Relator da matéria, que interessam aos grupos econômicos do ramo 
imobiliário. Creio que eles se comunicam por telefone, pois as facilidades e as 
intimidades são tais e tantas que os assessores também ficam a serviço dos 
grupos econômicos. Não são só os Deputados da ARENA, não. É toda a má­
quina do Congresso Nacional, com exceções de Deputados que têm se levan­
tado, numa rebeldia justa esacrosanta, quase todos estão a serviço de um 
Executivo que, sem dúvida alguma, nesta matéria, tem dado demonstrações 
e, principalmente neste projeto, demonstrações de preocupações com os gru­
pos econômicos do ramo imobiliário. 

Sr. Presidente, confusão há no projeto elaborado certamente pelo De­
sembargador Luiz Antônio de Andrade, porque, afinal. ele tem sido autor 
dessa parafernália toda que tem por aí. Diga-se de passagem, ele é um ho­
mem respeitável no campo do direito, do inquilinato. tem boas obras. Mas é 
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preciso dizer que ele está a serviço dos grupos econ.ômicos do ramo imobi­
liário. Como profissional, ele pode fazê-lo. Só que ele não devia exercer in­
nuênciajunto ao Governo, porque o governo não é um Governo só dos capi­
talistas. O Governo, presume-se que seja o governo da Nação, o governo dos 
brasileiros e que até se inclua os inquilinos nesta relação de pessoas com 
quem o Governo deve se preocupar. 

Hãuma outra passagem no projeto do Governo que diz que o direito de 
preferência caducará, se não for exercido em 30 dias. Essa gente não tem a 
menor noção do que está fazendo, ou, quem sabe, tem até uma noção muito 
profunda do que se está fazendo. Aliás, eu disse mal, eles sabem muito bem o 
que estão fazendo, porque dar ao inJIuilino, ao locatário um prazo de 3(l dias 
para que ele possa exercer o direito de preferência é como que negar-lhe a 
possibilidade do exercício do direito de preferência. Eles, talvez, não tenham 
lido o art. 52 da Lei n9 6.649. que determina tenha o Banco Nacional da Habi­
tação pianos habitacionais para atender as necessidades de aquisição da casa 
própria dos inquilinos. Nós aprovamos, há 90 dias, o BNH está anunciando 
um plan<l de compra da casa própria pelos inquilinos, a Caixa Econômica, 
também. Mas essa gente não sabe que para a preparação da documentação, a 
tim de apresento.r certidões negativas, carteira de identidade, uma série de do­
cumentos, assim como exame pelo Departamento Jurídico da Caixa Econô­
·mica e de outtos agentes financeiros, leva-se, normalmente, de 100 a 120 dias. 
O que elef. querem dizer, aqui, é que o direito caducará em 30 dias se não 
for usado, a partir da data da notificação. Então, o que eles querem? Eles 
querem, exatamente, é negar aos inquilinos o direito de exercer a faculdade de 
aquisição da casa com base no direito de preferência. 

O SR. PRESIUENTE (Gabriel Hermes. Fazendo soar a campainha.) -
Nobre Deputado Alceu CoJlares, o tempo destinado a V. Ex' está esgotado. 

O SR. ALCEU COLLARES (MDB - RJ) - Sr. Presidente, acho que 
não devemos nos demorar no exame técnico desta matéria -já concluirei -, 
parece-me que devemos nos demorar no exame político, no aspecto político. 
Ficará bem ao Congresso Nacional, ficará bem ao Senhor Presidente da Re­
pública que, sensível ao suicídio de duas criaturas humanas, determinou que 
apressassem a votação dessa matéria? Ficará bem às Lideranças, principal­
mente da AR.ENA e do MDD, que se.esforçaram, em determinado momento, 
para que se aprovasse a legislação no menor prazo possível; ficará bem à as­
sessoria jurídica do Senhor Presidente da República, que vetou e poderia ter 
vetado todo projeto, se achasse inconveniente, inútil, prejudicial, ruim, sob <> 

ponto de vista de técnica legislativa? Agora, surgem dois Deputados, corno o 
Deputado Célio Borja, que apresenta um substitutivo de toda a lei, com coi­
sas que são menos importante, à exceção de três ou quatro, que são extrema­
mente importantes para os grupos econômicos do ramo imobiliário. Eu per­
gunto: ficaria bem aprovar-se agora este projeto, da forma em que ele veio 
para o Congresso Nacional? Talvez não fosse interessante mostrar ao Senhor 

. Presidente da República que nisso, como em quase todas as outras coisas, ele 
está mal-assessorado? Não se pode admitir que a lei, não tendo sido experi­
mentada na realidade para a qual ela foi criada ou a qual ela deve regulamen­
tar, disciplinar, 90 dias depois - o projeto chegou há quase 40 dias, são 60 
dias depois - já o Governo pressurosamente esteja preocupado em alterá~la 
para beneficiar - vamos repetir - a quem? Aos inquilinos, a parte mais fra­
ca no contrato de locação de imóveis? Absolutamente, não! Tudo que está no 
projeto é para beneficiar os proprietários, os grupos econômicos do ramo 
imobiliário. E a máquina do Palácio se movimenta, e a assessoria da Aliança 
Renovadora Nacional e a própria Liderança se movimenta nesse sentido. 1: 
preciso que a Nação tome conhecimento para que sáiba que, pelo menos, há 
um Partido, que é a Oposição, a denunciar essas tramóias que estão sendo fei­
tas. 

Pode-se, admite-se, justifica-se essa preocupação do Governo em alterar 
uma lei para estabelecer a revisão qüinqüenal dos aluguéis, uma verdadeira 
denúncia vazia indireta, de cinco em cinco anos, em cima dos inquilinos de­
samparados'? Pode-se alterar uma lei aprovada a menos de 60 dias da entrada 
do projeto para obrigar o inquilino a pagar o seguro contra incêndio? Pode-se 
alterar, Deputado Cantídio Sampaio, a lei para obrigar que todos os contra­
tos de locação sejam inscritos no Cartório de Registro de Imóveis,.para pro­
vocar um gasto maior aos inquilinos? A quem quer o Governo servir? Aos in­
quilinos? Não! 

Espero, Sr. Presidente e S .. s. Congressistas, que, examinada esta matéria 
como deveria ter sido, e não foi, pela Liderança da Aliança Renovadora Na­
cional, eu espero, Sr. Presidente, que examinada essa matéria, como deveria 
ter sido, dada a sua significação social, e não foi, porque tentei, várias vezes 
junto ao Deputado Nelson Marchezan, por determinação do meu Líder, 
Freitas Nobre, encontrar caminhos para não permitir que isso acontecesse, 
ontem, na Comissão, chegamos à conclusão de que, esgotadas as possibilida-

des dos entendimentos, dos acordos, das harmonizações em torno de um pro­
jeto vital de tanta significação fiO campo social, nada mais resta que usar esta 
tribuna na última esperança de que a palavra tenha força para sensibilizar 
aqueles que, lamentavelmente, não se sensibilizam com os problemas sociais 
das categorias de menor renda neste País, e neste caso, daqueles que, no con­
trato de locação, são sem dúvida alguma a parte mais fraca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Continua em discussão. 
(Pausa.) 

O SI'. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
Deputado Cantídio Sampaio, pela ordem. 

O SR. CANTlmo SAMPAIO (ARENA - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

O nobre Deputado Alceu Collares fez parte da Comissão Mista e acaba 
de usar da palavra fazendo uma análise exaustiva desse Substitutivo e de toda 
a matéria. Mas a Liderança da Maioria e creio que da Minoria também, vem 
ser surpreendida com a apresentação de um Substitutivo massudo, de vinte e 
oito páginas. Por mais rápida que fosse a nossa habilidade de ler - uma lei­
tura dinâmica, moderna, - seria difícil apreender, em todos os aspectos, o 
conteúdo deste Substitutivo. 

Creio, Sr. Presidente, que o nosso Regimento deve proteger-nos desses 
improvisos, porque é claro que não posso discutir uma matéria que ignoro, 
não tenho o dom divinatório. 

O nobre Deputado Alceu Collares fez a sua análise e pode fazer, primei­
ro porque é um dos estudiosos da matéria, que mais se destacaram nesta e na 
outra legislatura, como nosso eminente e querido Deputado Blota Júnior, 
pela ARENA. 

Mas, agora, Sr. Presidente, temos que discutir o que ignoramos,. não pos­
so, senào das palavras do nobre Deputado Alceu Collares apenas discordar 
com veemência das alusões subjetivas que fez e que não poderia fazer, porque 
S. Ex' tem cultura suficiente, geral e especííica, para defender seus pontos de 
vista sem alusões depreciatórias ao caráter e à honradez de quem quer que se­
ja. 

Mas, Sr. Presidente, levanto esta questão de ordem para pedir o socorro 
de V. Ex' e do nosso Regimento; não estou em condições de discutir a matéria 
e, muito menos, de votar, a não ser que V. Ex' compreendendo que o substi­
tutivo, que expressa o ponto de vista final da Comissão Mista, não foi publi­
cado e,. portanto, não temos conhecimento oficial dele, engendre um adia­
mento dessa discussão, pelo menos, por 24 horas, para amanhã, a.fim de que 
se possa realmente tratar de um assunto desta seriedade com atenção, com ze­
lo, procurando esmiuçar cada um dos aspectos que compõem esta propo­
sição. 

Era a nossa questão de ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A matéria foi dada ao co­

nhecimento dos Srs. Parlamentare~ com a di~tribuição que foi feita antes da 
sessão. . 

. Estamos no período de discussão. Os oradores inscritos tiveram oportu­
nidade de falar e cabe-nos, nesta altura, apenas encerrar a discussão. Porém 
corno é evidente a falta de número, não vamos levar o projeto até a votação .. 
E~tão teremos oportunidade, ~uando da votação, não somente para que os 
Sr5. ~arlamentares se pronunCIem, como também se estude, dentro do Regi-
mento. algumas medidas que possam ser tomadas. O que diz o nosso Regi­
mento? Em seu Art. 40 diz: 

Não será admitido requerimento de adiamento de discussão, 
podendo, entretanto, ser adiada a votação - que é a medida que se­
rá tornada pela Presidência - no máximo por 48 horas, a requeri­
mento do Líder, desde que não seja prejudicada a apresentação da 
matéria no prazo constitucional." 

Assim, como é evidente a falta de número,.a Presidência encerrará ~ dis­
cussão ... 

O Sr. Cantidio Sampaio (ARENA - SP) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Pela ordem, nobre 
. Deputado, V. Ex' está. com a palavra. 

O SR. CANTlmo SAMPAIO (ARENA - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Nào fiz um requerimento de adiamento da discussão. Sei que nào pode­
ria fazê-lo, porque a discussão se iniciou. Mas o Regimento neste ponto é 
omisso - é o Regimento Comum. 
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Creio que a matéria não poderia ser posta em discussão, tanto pelo 
Regimento do Senado quanto pelo Regimento da Câmara, sem que o parecer 
tivesse sido publicado. V. Ex' pode suspender a discussão da matéria ex officio 
nào mediante requerimento nosso, porque me parece de uma clareza 
meridiana. Como nós vamos discutir uma matéria que ignoramos, como va­
mos discutir alguma coisa que não foi publicada? Note V. Ex' que o avulso 
contém toda a matéria menos o Substitutivo. Ora, se nós, Líderes da Maioria 
e da Minoria, estivermos sujeitos a este sobressaltos na discussão, então Sr. 
Presidente, fica muito difícil cumprirmos a missão que não é das menos espi­
nhosas .. 

Ora, V. Ex' oferece uma solução que, na verdade, não satisfaz porque o 
tempo de encaminhamento de votação é de 5 minutos, e ninguém pode esgo­
tar, pode fundamentar uma discussào, e pelo menos completá-Ia, em 5 minu­
tos. 

Se V. Ex', com a digna assessoria da Mesa, fizesse uma análise do Regi­
mento do Senado, e até da Câmara, que sãó peças subsidiárias do Regimento 
Comum, iria encontrar que uma das condições para que uma matéria seja 
posta em discussão, consiste na publicação do parecer da Comissão Mista. Se 
não houve a publicação do parecer, se nos colocam aqui em cima da mesa, no 
instante em que a matéria vai ser instaurada a sua discussão, então, Sr. Presi­
dente, fica realmente difícil cumprir a nossa missão nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre OeputadoCantídio 
Sampaio, lamentavelmente o nosso Regimento é bem claro no assunto, Pri­
meiro, o parecer pode ser dado até oralmente, na sessão. No caso, isso não 
ocorreu, ele foi distribuído antes. Portanto, foi cumprido realmente o Regi­
mento. 

E o art. 20 diz, claramente: 

"Esgotado o prazo destinado aos trabalhos da Comissão, sem 
apresentação de parecer, este deverá ser proferido oralmente, em 
Plenário, por ocasião da discussão da matéria." 

Como vê V. Ex' a Comissão esgotou todo o prazo. O parecer poderia ter 
sido oral, e não o foi; ele foi apresentado escrito e chegou às mãos dos Srs. 
Parlamentares. Não há portanto prejuízo da matéria, e eu não posso, lamen­
tavelmente, fugir ao Regimento senão, no caso,jáque, de acordo com o Regi­
mento, falou o último orador inscrito. - V. Ex' não estava nem sequer 
inscrito, falou como Líder para dar explicações - só cabe à Presidência en­
cerrar a discussão e não levar a matéria à votação. Na oportunidade, quando 
da votação. o os Srs. Parlamentares poderão voltar a falar, e neste interregno, 
com a sessão suspensa, a matéria poderá ser estudada mais acentuadamente. 

Cabe à Mesa decidir completamente dentro do Regimento. 

O Sr. Marcondes Gadelha (M DB - PB) - Peço a palavra, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (MDB - PB. PeIa ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Eu aceito a parceria com a douta Liderança da Aliança Renovadora Na­
cional na ignorância sobre a matéria. Digo mais a V. Ex' que esse fato, essa 
situação deve afligir hoje provavelmente 99% desta Casa. Ora, a discussão é 
uma peça fundamental na tramitação da matéria, sobretudo uma matéria de 
tamanha relevância como esta. Então, quero crer que esta Casa não está em 
condição de deliberar, de votar, sem uma discussão exaustiva, sem uma dis­
cussão que chegue até aos limites extremos do conhecimento sobre o assunto. 

Creio que o encaminhamento da votação é um seguimento muito peque­
no da parte deliberativa; então, no caso, houve uma certa desídia da Mesa em 
fornecer condições para um debate seguro sobre esta matéria. 

Reconheço que, em se tratando de casos de urgência, de matéria de tra­
mitação urgente, poderá o parecer ser apresentado oralmente. Mas tal não é o 
caso; nós temos ainda 10 dias para a deliberação sobre esta matéria. 

De modo que, eu creio que V. Ex' pode atender à solicitação da Lide­
rança da Aliança Renovadora Nacional sem que, da nossa parte, haja qual­
quer objeção. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, lamenta­
velmente. se houve alguma desídia, algum descaso, não foi da Mesa. foi da 
Comissão. A Comissão esgotou todos os prazos e os excedeu em \O dias, 
Encaminhou-nos a matéria hoje, pela manhã, tendo a mesa tomado provi­
dências para se evitar, até o parecer oral e que fosse feito o parecer, o qual es­
tá sendo apresentado - que está em mãos de V. Ex' e de todos os parlamen­
tares - quer dizer, foi cumprido exatamente aquilo que o Regimento diz. 
Repito: se houve algum atraso, alguma desídia fói de parte da Comissão. 

Perdoem-me os nobres parlamentares, a Presidência chegou a ponto de 
não querer nem ao menos abrir esta sessão. Cheguei a ponto - devo dizer a 
V. Ex' - de telefonar para o Presidente da Casa e quase me negar a abrir a 
sessão pela ausência dos Srs. parlamentares até 11:10 horas, que foi a nossa 
tolerância de espera. Essa culpa, também, vamos ser honestos conosco mes­
mo, é nossa, é das Lideranças da.Casa - eu quero até mesmo que fique regis­
trado - é dos Srs. parlamentares. Estamos cientes de que temos uma sessão, 
temos ciência de que o assunto a ser tratado é de suma importância. 

A Mesa cumpriu o Regimento inteiramente - repito - se houve atraso 
foi da Comissão. A Mesa ainda tomou providência de fazer com que se elabo­
rasse cópias do parecer para que não fosse proferido oralmente. E agora, a 
Mesa, segundo o Regimento, não tem outra saída, lamentavelmente, senão 
encerrar a discussão, tendo falado o último orador inscrito. 

Agora, se as Lideranças exigirem poderei chegar até o máximo e consul­
tar as Lideranças se elas desejam a votação. A Mesa é que está se antecipan­
do, em face da importância da matéria e em face, também, evidente. da falta 
de número, de evitar até que se vá à votação para que não se encerre a segun­
da etapa. Ela encerra apenas com a discussão da matéria e deixa aberto o 
campo para, numa segunda sessão, quando será a votação, termos um inter­
regno, primeiro para, nessa ocasião, encaminhar a votação e, segundo, para 
que as Lideranças possam tomar conhecimento mais aprofundado da ma­
téria. 

Não tenho, lamentavelmente, outra saída senão encerrar a discussão 
agora e, posteriormente; marcar nova sessão. Então, as Lideran~as e os Srs. 
parlamentares interessados te ... ) tempo para debater, para estudar o assunto 
no encaminhamento da votação. 

Agora, repito, vamos nós, parlamentares, ser um pouco mais responsá­
veis com as nossas obrigações. Às 11 horas havia apenas um Sr. Deputado em 
plenário. Toquei a campainha, aguardei 10 minutos e abri a sessão sem o nú­
mero mínimo regimental, o que vem sucedendo continuadamente nesta Casa. 
Tive até a preocupação de ligar para a Presidência do Senado e chamar a 
atenção para esta ausência dos Srs. parlamentares. 

De modo que, peço a colaboração dos Srs. parlamentares. Não posso, 
realmente, fugir. do .regimento e não prejudico, absolutamente, o andamento 
da matéria, considerando que esta não entrará em votação, e assim sendo, os 
Srs. parlamentares terão oportunidade de estudar o assunto até que seja con­
vocada nova sessão para a sua votação. 

O Sr. Marcondes Gadelha (MOB - PB) - Peço a palavra, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' está com a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA (M OB - PB) - Sr. Presidente, o ri­
gor com que V. Ex' julga o comportamento desta Casa nos dá o direito de, 
·também, julgar os procedimentos do dia de hoje com o maior rigor. Se seguir­
mos o caminho aberto por V. Ex' vamos verificar que, a rigor, V. Ex' não po­
deria sequer ter aberto os trabalhos na manhã de hoje, vez que não existe, no­
toriamente, visivelmente, 1/6 dos Srs. Congressistas présentes no plenário. 
Então, quero crer que V. Ex' poderia corrigir essa situação, suspendendo, 
não a discussão, mas suspendendo a sessão por não ter número suficiente 
para o prosseguimento dos trabalhos. 

E esse é o apelo, o requerimento ou a sugestão que faço a V. Ex' neste 
momento. Remeto a V. Ex' o art. 28 do Regimento Comum. 

__ O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, uma das 
coisas de que gosto, realmente, é ler o Regimento. E me agradaria muito real­
mente, e não há nada mais agradável do que estarmos de acordo. Procurei, 
exat;lmente, a solução por antecipação, para até não prejudicar o andamento 
da matéria. 

Esgotaram-se os oradores inscritos; abrimos a sessão com fundamento, 
no que é do Regimento, da presença de tantos Srs. Senadores e tantos Srs. 
Deputados, que se encontram, realmente, na Casa, inclusive muitos em reu­
niões de comissões. No Senado, por exemplo, estamos com 3 comissões reu­
nidas. Aguardamos o tempo necessário, demos a oportunidade para que os· 
Srs. parlamentares se manifestassem dentro do Regimento, e ficamos dentro 
do Regimento. Antecipamo-nos auma solicitação que podia ter vindo das Li­
deranças ou dos Srs. parlamentares de dizer que, não havendo número, iría­
mos apenas, como no Regimento, encerrar a discussão. Mas deixamos aberto 
o critério do tempo necessário, dentro do Regimento e dele não podíamos nos 
afastar, lamentavelmente. 

O SR. MARCONDES GADELHA (MDB - PB) - Sr. Presidente, 
peço a sua atenção para o art. 28, § 29: 

"No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e 
Deputados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28 - que ê 
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aquele 1/6 - o Presidente encerrará os trabalhos ex o/ficio ou por 
provocação de qualquer Congressista." 

Então, estou provocando esse encerramento dos trabalhos. 

Quero crer, Sr. Presidente, que o Regimento nesse ponto não faz menção 
a que V. Ex' encerre os trabalhos, os quais poderão ser retomados na sessão 
seguinte; creio que do ponto onde começaram, exatamente da discussão. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Acho que V. Ex's irão consi­
derar como estávamos no inicio dasessio. 

Considerando que estávamos no inicio da sessão, ou seja, a ausência de 
Srs. parlamentares no plenário, a Presidência encerra a sessão por falta de nú­
mero. 

Está, assim, V. Ex' atendido. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 208' SESSÃO' CONJUNTA, EM 26 DE SETEMBRO DE 1979, 
l' Sessio Legisl~tivaOrdin'ria, da 9' Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. GABRIEL HERMES 

ÀS 19 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalbcrto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente ~ Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- JO" Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto - José 
Lins - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jcssé Freire - Cunha Lima -
Humberto Lucena - Milton Cabral- Marcos Freire - Nilo Coelho - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Passos PÔrlo - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Ama­
ral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montoro ~ Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lázaro Bar­
boza - Gastão MUllcr - Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedros­
sian - Affonso Camargo - José Richa - Evelúio Vieira - Jaison Barreto 
- lcnoir,Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. . 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - MDB; Amilcar de Queiroz - ARENA; Geraldo Fle­
ming - MDB; Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Wildy 
Vianna - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Carlos Alberto - MOB; Ojalma Marinho - ARENA; Henrique 
Eduardo Alves - MDB; João Faustino - ARENA; Vingt Rosado - ARE­
NA; Wanderley Mariz - ARENA. 

P ....... 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; Antônio 
Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo Lafayette -
MOB; Carneiro Arnaud - MOB; Ernani Satyro - ARENA; Joacil Pereira 
- ARENA; Marcondes Gadelha - MOB; Octacilio Queiroz - MOB; Wil­
son Braga - ARENA. 

Peraambaeo 

Airon Rios - ARENA; Augusto Lucena - ARENA; Carlos Wilson -
ARENA; Cristina Tavares,- MOB; Fernando Coelho - MOB; Fernando 
Lyra - MOR; Geraldo Guedes - ARENA; Inocênçio Oliveira - ARENA; 
João Carlos de Carli - ARENA; Joaquim Coutinho - ARENA; Joaquim 
Guerra - ARENA; José Carlos Vasconcelos - MOB; José Mendonça Be­
zerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; Marcus Cunha - MOB; Nilson 
Gibson - ARENA; Osvaldo Coelho - ARENA; Pedro Corrêa - ARENA; 
Ricardo Fiuza - ARENA; Roberto Freire - MOB; Sérgio Murilo -
MOB; Thales Ramalho - ARENA. 

Alaaoas 
Amazo ... Albérico Cordeiro - ARENA; Antônio Ferreira - ARENA; Oivaldo 

Joel Ferreira - MOB; Josué de Souza - ARENA; Mário Frota - Suruagy - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; José Costa - MOB; 
MOB; Rafael Faraco - ARENA; Ubaldino Meireles - ARENA; Vivaldo Mendonça Neto - MOB; Murilo Mendes - ARENA. 
Frota - ARENA. 

Parf 

Antônio Amaral - ARENA: Brabo de Carvalho - ARENA; Jader 
Barbalho - MOB; João Menezes - MOB; Jorge Arbage - ARENA; Lúcia 
Viveiros - MOB; Manoel Ribeiro - ARENA; Nélio Lobato - MOB; Os­
valdo Melo - ARENA; Sebastião Andrade - ARENA. 

M ........ io 

Edisson Lobão - ARENA; Edson Vidigal- ARENA; Freitas Oiniz­
MOB; João Alberto - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho - ARENA; 
NagibHaickel - ARENA; Victor Trovão - ARENA; Vieira da Silva -
"'RENA. 

Plauf 

Carlos Augusto - ARENA; Correia Lima - ARENA; Hugo Napoleão 
- ARENA; Joel Ribeiro - ARENA; Ludgero' Raulino - ARENA; Milton 
Brandão - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Machado - ARE­
NA. 

Ceani 

Adauto Bezerra -:- ARENA; Antônio Morais - MOB; Ccsãrio Barreto 
- ARENA; Claudino Sales - ARENA; Cláudio Philomeno - ARENA; 
Evandro Ayres de Moura - ARENA; Figueiredo Correià - MOB; Flávio 
Marcílio - ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARE­
NA; Haroldo Sanford - ARENA; Iranildo Pereira - MOR; Leorne Belém 
- ARENA; Manoel Gonçalves - MOB; Mauro Sampaio - ARENA; Os­
sian Araripe - ARENA; Paulo Lustosa - ARENA; Paulo Studart - ARE­
NA. 

Seratpe 

Adroaldo Campos - ARENA; Celso Carvalho - ARENA; Francisco 
Rollemberg - ARENA; Jackson Barreto - MOB; Tertuliano Azevedo -
MOB. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Angelo Magalhães - ARENA; Carlos 
Sant'Anna - ARENA; Ojalma Bessa - ARENA; .Elquisson Soares -
MOB; Fernando Magalhães. - ARENA;Francisco Benjamin - ARENA; 
Francisco ,Pinto - MOB; Henrique Brito - ARENA; Hilderico Oliveira -
MOB; Honorato Vianna - ARENA; Horácio Matos - ARENA; João Al­
ves - ARENA; Jorge Vianna - MOB; José Amorim - ARENA; José Pe­
nedo - ARENA; Leur Lomanto - ARENA; Manoel Novaes - ARENA; 
Marcelo Cordeiro - MOB; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Odulfo Domingues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; Rai­
mundo Urbano - MOB; Rogério Rego - ARENA; Rômulo Galvão­
ARENA; Roque Aras - MOB; Ruy Bacelar - ARENA: Stoessel Dourado 
- ARENA; Ubaldo Oantas - ARENA; Vasco Neto- ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

Espírito s..to 

Belmiro Teixeira - ARENA; Feu Rosa"":' ARENA; Gerson Camata -
ARENA; Luiz Baptista - MOB; Mário Moreira - MOB; Max Mauro -
MOB; Theodorico Ferraço - ARENA; Walter de Prá - ARENA. 

Rio de J aaelro 

Alair Ferreira - ARENA; Alcir Pimenta - MOB; Álvaro Valle. -
ARENA; Amâncio de Azevedo - MOB; Benjamim Farah - MOB; Célio 
Borja....,.. ARENA; Celso Peçanha - MOB; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
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Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; O~lio dos Santos - MOB; 
Edison Khair - MOB; Felipe Penna - MOB; Florim Coutinho - MOB; 
Hydekel Freitas - ARENA; Joel Lima - MOB; Joel Vivas - MOB; JG de 
Araújo Jorge - MOB; Jorge Cury - MOB; Jorge Gama ~ MOB; José Fre­
jat - MOB; José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício -:- MpB; José 
Torres - MOB; Lázaro Carvalho - MOB; Léo Simões - MOB; Mac 00-
welLeite de Castro - MOB; Marcello Cerqueira - MOB; Márcio Macedo 
- MOB; Miro Teixeira - MOB; Modesto da Silveira - MOB; Osmar Lei­
tão - ARENA; Paulo Rattes - MOB; Paulo Torres- ARENA; Peixoto 
Filho - MOB; Péricles Gonçalves -' MOB; Rubem Oourado - MOB; Ru­
bem Medina - MOB; Saramago Pinheiro - ARENA; Simão Sessim -
ARENA; Walter Silva - MOB. 

Mlnu Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas- ARENA; Antônio Oias­
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Bias 
Fortes - ARENA; Bonifâcio de Andrada - ARENA; Carlos Cotta -
MOB; Castejon Branco - ARENA; Christ6vam Chiaradia - ARENA; 
Oário Tavares - ARENA; Edgard Amorim - MOB; Edilson Lamartine -
ARENA; Fued Oib ~ MOB; Genival Tourinho - MOB; Hélio Garcia -
ARENA; Homero Santos - ARENA; Hugo Rodrigues da Cunha - ARE­
NA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel - ARENA; Jairo 
Magalhies - ARENA; João Herculino - MOB; Jorge Ferraz - MOB; 
Jorge Vargas ~ ARENA; José Carlos Fagundes - ARENA; Juarez Batista 
'- MOB; Júnia Marise - MOB; Leopoldo Bessone - MOB; Luiz Bacarini 
- MOB; Luiz Leal- MOB;Magalhães Pinto - ARENA; Melo Freire­
ARENA; Moacir Lopes - ARENA; Navarro Vieira Filho .:- ARENA; 
Newton Cardoso - MOB; Nogueira de Rezende - ARENA; Pimenta da 
Veiga - MOB; Raul 8c:mardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; Ro­
nan Tito - MOB; Rosemburgo Romando - MOB; Sérgio Ferrara - MOB 
Silvio Abreu Jr. - MOB; Tarcísio Oelgado - MOB; Telêmaco Pompei­
ARENA; Vicente Guabiroba - ARENA. 

Sio Paulo 

Adalberto <:;amargo - MOB; Adhemar de Barros Filho - ARENA; 
Airton Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Franciscato -
ARENA; Alberto Goldman - MOB; Antônio Morimoto - ARENA; An­
tônio Russo - MOB; Antônio Zacharias - MOB; Athiê Coury - MOB; 
Audálio Oantas - MOB; Aur~lio Peres - MOB; Baldacci Filho - ARE­
NA; Benedito Marcílio - MOB; Bezerra de Melo - ARENA; Caio Pompeu 
- ARENA; Cantfdio Sampaio - ARENA; Cardoso Alves - MOB; Cardo­
so de Almeida - ARENA; Carlos Nelson - MOB; Oel Bosco Amaral -
MOB; Oiogo Nomura - ARENA; Erasmo Oias - ARENA; Flávio Chaves 
- MOB; Francisco Leão - MOB; Francisco Rossi - ARENA; Freitas 
Nobre - MOB; Gióia Júnior - ARENA; Henrique Turner - ARENA; 
Herbert Levy - ARENA; Horácio Ortiz - MOB; Israel Oias-Novaes -
MOB; Jayro Maltoni - MOB; João Arruda - MOB; João Cunha - MOB; 
Jorge Paulo -:- MOB; José Camargo - MOB; José de Castro Coimbra -
MOB; Maluly Netto - ARENA; Mário Hato - MOB; Natal. Gale -
MOB; Octacílio Almeida - MOB; Octávio Torrecilla - MOB; Pacheco 
Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Ralph Biasi - MOB; Roberto 
Carvalho - MOB; Ruy Côdo - MOB; Ruy Silva - ARENA; Salvador Ju­
Iianelli - ARENA; Samir Achoa - MOB; SantilliSobrinho - MOB; Tidei 
de Lima - MOB; Ulysses Guimarães - MOB; Valter Garcia - MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB; Anísio de Souza - ARENA; Fernando 
Cunha - MOB;" Francisco Castro - ARENA; Genésio de Barros - ARE­
"NA; Hélio Levy - ARENA; Iram Saraiva - MOB; Iturival Nascimento -
MOB; Jamel Cecílio - ARENA; José de Assis - ARENA; José Freire -
MOB; Paulo Borges - MOB; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA. " 

Mato Grosso 

Afro Stefanini - ARENA; Bento Lobo - ARENA; Carlos Bezerra -
MOB; Cristina Cortes - ARENA; Gilson de Barros - MOB; Júlio Campos 
- ARENA; Louremberg Nunes. Rocha - ARENA; Milton Figueiredo -
ARENA. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - MOB; João Câmara - ARENA; Levy 
Oias - ARENA; Ruben Figueir6"":" ARENA; Valter Pereira - MOB. 

Paraná 

Adolpho Franco - ARENA; Adriano Valente - ARENA; Álvaro 
Dias - MOB; Amadeu Geara - MOB; Antônio Annibelli - MOB; Antô­
nio Mazurek - ARENA; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARE­
NA; Arnaldo Busato - ARENA; Borges da Silveira - ARENA; Braga Ra­
mos - ARENA; Ernesto Oall'Oglio - MOB; Euclides Scalco - MOB; 
Heitor Alencar Furtado - MOB; Hélio Ouque- MOB; Hermes Macedo­
ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARE~A; Lúcio Cioni -
ARENA; Mário Stamm - ARENA; Maurício Fruét - MOB; Nivaldo Kru­
ger - MOB; Olivir Gabardo - MOB; Osvaldo Macedo - MOB; Paulo 
Marques - MOB; Paulo Pimentel- ARENA; Pedro Sampaio - ARENA; 
Roberto Galvani - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Vilela de 
Magalhães - ARENA; Walber Guimarães - MOB; Waldmir Belinati­
MOB. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Arnaldo' 
Schmitt - ARENA; Artenir Werner - ARENA; Ernesto de Marco -
MOB; Evaldo Amaral - ARENA; Francisco Libardoni - MOB; João Li­
nhares - ARENA; Juarez Furtado - MOB; Lufs Cechinel- MOB; Men­
des de Melo - MOB; Nelson Morro - ARENA; Pedro Ivo -MOB; Victor 
Fontana - ARENA; Walmor de Luca - MOB. 

Rio Grude do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alcebfades de Oliveira - ARENA; Al­
ceu Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; Alexandre Machado -
ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; Cardoso Fregapani - MOB; Carlos 
Chiarelli - ARENA; Carlos Santos - MOB; Cid Furtado - ARENA; Cláu­
dio Strassburger - ARENA; Oarcy Pozza - ARENA; Eloar Guazzelli -
MOB; Eloy Lenzi - MOB; Emídio Perondi - ARENA; Getúlio Oias­
M OB; Harry Sauer - MOB; Hugo Mardini - ARENA; Jairo Brum -
MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed - MOB; Júlio Costamilan -
MOB; Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB; Nelson 
Marchezan - ARENA; Odacir Klein - MOB; Pedro Germano - ARE­
NA; Telmo Kirst - ARENA; Túlio Barcelos - ARENA; Waldir Walter­
MOB. 

Am." 

Antônio Pontes - MOB; Paulo Guerra - ARENA. 

RondÔDla 

Isaac Newton - ARENA; Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA; Júlio Martins - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - As listas de presença acusam 
o comparecimento de 59 Srs. Senadores e 402 Srs. Oeputados." Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre. Oeputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Os problemas regionais, quando são enfocados no Congresso"Nacional, 
têm como principal justificativa o posicionamento do parlamentar perante a 
opinião pública, que não permite o seu afastamento dos compromissos assu­
midos com o povo, de inspirar sua ação politica o espírito construtivo, o sen­
tido do bem estar coletivo. Assim retorno a esta tribuna para analisar, mais 
uma vez, o problema da construção do novo prédio para o Foro de São João 
de Meriti, verdadeira obra de Santa Engrácia, uma das primeiras obras inicia­
das pelo ex-Governador Faria Lima, o tecnocrata mór que brincou. de admi­
nistrar o Estado do Rio, prescidindo do apoio da classe política e da solida­
riedade coletiva. Um Governo que sô cuidou de números e projeções. 

Sr. Presidente, um esqueleto de cimento armado em Vilar dos TelC$, com 
uma placa anunciando a construção do novo prédio do Foro de São João de 
Meriti, hoje com seus dizeres quase apagados pela decorrência de tempo­
quatro anos - caracteriza melhor uma administração incompetente de um 
governante despreparado para tão alto mister. 

Sr. Presidente, se o Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio se dignasse visitar o progressista Município de São João de 
Meriti constataria como funciona a Comarca local, em prédio velho, caindo 
aos pedaços, com permanente ameaça às vidas dos magistrados, promotores, 
defensores públicos, advogados, serventuários. e do público em geral, para 
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que melhor identificado com a grave problemática, exigisse das autoridades 
competentes maior respeito à Justiça Togada e à laboriosa população meri­
tiense, humilhada diante da inação do Governo estadual passado. 

É chegada a hora de somar esforços sem radicalismos e prevenções, para 
se encontrar uma solução justa e perfeita que conduza à conclusão das obras 
do novo Forode São João de Meriti. 

Daí a renovação de apelo ao operoso Governador Chagas Freitas eao 
Secretário de Justiça, certo de que tudo farão para concluir ajá famosa obra 
de Santa Engrácia, retrato fiel de um governo delegado que passou e não dei­
xou saudades. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Joel Lima. 

O SR. JOEL LIMA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente e Srs .. Congressistas: 

Entre as inúmeras festividades que marcam os 50 anos de inauguração 
da Igreja Batista de Neves, no Município de São Gonçalo, destaca-se a reali­
zação, no próximo dia 30 de setembro, de um culto em ação de graças pela 
vida e obra do Pastor Alberto Araújo. 

Um único dado informativo, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, é sufi­
ciente para que possamos justificar as nossas palavras, neste momento: o Pas­
tor Alberto Araújo irá completar, naquela data, 40 anos de admirável Minis­
tério, naquele local. 

Nascido no Município fluminense de-Itaocara, em 21 de novembro de 
1910, o Pastor Alberto Araújofoi batizado, onze anos mais tarde, na Igreja 
Batista de Vieira. Braga. 

Ainda menino, no Município de Itaperuna. trabalhava como lavrador, 
para poder ajudar no sustento dos pais e irmãos. Para poder estudar, entrou 
para o Colégio Batista de Campos, onde, como jardineiro e servente, podia 
assistir às aulas do curso primário. 

O Pastor Alberto Araújo viria a completar os estudos secundários no 
Colégio Batista do Rio de Janeiro, correndo entre as aulas e trabalhos peno­
sos que lhe asseguravam um instável sust!=nto financeiro. 

Diplomado em 1940 no Curso de .Bacharel em Teologia, pelo Seminário 
Teológico Batista do Sul do Brasil, no Rio de Janeiro, passou a integrar, logo 
em seguida, a congregação daquela importante instituição de ensino teológi­
co, na quàlidade de Professor de Grego, de Evangelismo e de Teologia Bíbli-
ca. 

Por sua perseverança no estudo da Bíblia e da língua portuguesa, passou 
a ser amplamente admirado como Professor de Português e de Latim, 
destacando-se pelo apurado estilo e pela eloqüência de suas pregações. 

Em junho de 1938, ainda seminarista, converteu-se, por convite, em um 
líder estimado da Igreja Batista de Neves, no Município de São Gonçalo, sen­
do consagrado, um ano mais tarde, na mesma ocasiào do lançamento da pe­
dra fundamental daquele respeitado templo de orações. 

O altruísmo do Pastor Alberto Araújo e sua liderança firme permitiram 
a organização, no Município de São Gonçalo, das Igrejas Batistas de Porto 
da Madama - cujo templo construiu - e Betuel, cujas propriedades, da mes­
ma forma, ajudou a adquirir, no bairro gonçah::nse de Jardim dos Arco~. 

Sempre em Neves, postoreou, além das Igrejas de Porto da Madama e de 
Betuel, as Igrejas Batistas de Maricá, São Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo. 

A Igreja Batista de Neves, por seu intermédio, conseguiu adquirir impor­
tantes patrimónios imobiliários, cuja área total ultrapassa a quatro mil me-
tros quadrados. . 

O Pastor Alberto Araújo integra a Associação dos Diplomados da Esco­
la Superior de Guerra, além de diversas academias de Letras, servindo, ainda, 
na Diretoria da Academia Gonçalense de Letras, Artes e Ciências, da qual é 
seu Presidente, por eleição verificada há cerca de três semanas. 

São estas, pois, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, as justas e merecidas 
homenagens que nós prestamos,nesta tarde, a um dos mais ilustres homens 
de São Gonçalo de cujo município é Cidadão Emérito - o Pastor e Professor 
Alberto Araújo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito bem!) 
O· SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobie 

Senador I nocéncio Oliveira. 
O SR. INOCtNCIO OLIVEIRA (ARENA - PE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
Atualmente, ninguém contesta a fragilidade do Nordeste em todos os 

setores, sobretudo no econômico. Dizemos isso não envergonhados por per­
tencermos à região. mas para demonstrar a grande necessidade de vencermos 
as dificuldades que a natureza nos legou e que osgo\'ernos federais ainda não 
quiseram solucionar. 

Pernambuco, nosso Estado natal, com muito orgulho, que em 1907, por 
exemplo, tinha um orçamento equivalente ao do Estado de São Paulo, hoje 
representa pouco mais de 5%. Tínhamos um PIB equivalente a 65% do nacio­
nal e hoje todo o Nordeste tem apenas 14%. Naquele mesmo ano possuíamos 
uma renda per copito eqUivalente a uma vez e meia à da média nacional, no 
momento representa apenas 39%. Como se vê, a nossa economia não parou, 
decresceu. 

Fizemos esse preâmbulo para demonstrar que é motivo de orgulho para 
todos nós, pernambucanos, o desempenho do sistema financeiro BANORTE, 
uma organização eminentemente de n,osso Estado, que se situa, no momento, 
como uma das maiores do País. 

A revista Visão. em edição especial publicada anualmente .sobre "Quem 
é Quem na Economia Brasileira", destaca as empresas do sistema financeiro 
BANORTE como das que mais crescem e das mais importantes do País. 

Vejamos os dados e comparemos com os do ano passado: 
19 -O Banco Nacional do NorteS/A-BANORTE, manteve a posição 

de 21 9 lugar entre 78 bancos comerciais particulares, com uma importante 
ressalva de que sua captação de depósitos a prazo é pequena; 

29 - O Banco. de Investimento BANORTE, que no ano passado ocupa­
va o 219 lugar, passou para o 189; 

39 - A Leasing. que em 1978 ocupava a 25' colocação, passou para a 18' 
entre 50 do mesmo ramo; 

49 - A de Crédito Imobiliário cresceu do 2Q9 para o 179 lugar, dentre as 
36 existentes no País; 

59 - A BANORTE Financeira está em 219 lugar, entre 100 congêneres; 
69 - A Corretora de Seguros. melhorou sua posição, passando do 329 

para o 281' lugar, entre 58 que operam no Brasil; 
79 - A Distribuidora de Valores é a 51' colocada entre as 100 nacionais; 
89 - A BANORTE Seguradora, com pouco tempo de lançada (pouco 

mais de um ano), já atingiu o 781' lugar entre 100 do setor. 
Verifica-se, portanto, que em todas as empresas do Sistema Financeiro 

BANORTE houve um excelente desempenho, situando-se entre as maiores 
do País, merecendo todo o apoio, consideração e apreço do' povo pernambu­
cano. 

Aproveitamos, assim, para registrar nossas congratulações ao seu 
Diretor-Presidente, Jorge Baptista da Silva, seus Vice-Presidente, Antônio 
Machado Guimarães, Manoel Vitor Teles Moreira e José Porfírio de An­
drade Morais, e seus. Diretores:· Pergentino Holanda dos Santos Filho, Al­
berto Sá, Jonas Torres; todos os Gerentl:s Regionais: Ivanildo Souto da 
Cunha (Recife), Luiz Araújo Neto (Nordeste I), Clenício Holanda (Nordeste lI), 
Eureles Cordeiro (Nordeste I1I), José Antônio Martinez (Comercial Sul), 
Delvaux (Comercial Sudeste), José Augusto Pucci Nunes (Comercial Centro­
Oeste), demais gerentes e todos os funcionários, do mais simples ao mais gra­
duado, na certeza de que todos estão contribuindo para o sucesso da organi­
zação. 

Acreditamos que assim fazendo, estamos apenas prestando uma justa 
homenagem a esse grupo pernambucano, ao mesmo tempo estimulando para 
que continue seu trabalho cada vez mais proficuo, e que sirva de exemplo a 
outros grupos de nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Athiê Coury. 

O SR. ATHlt COURY (MOB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

t=: com satisfação que hoje ocupo esta tribuna para transmitir as infor­
mações por nós solicitadas e prontamente dadas pela Secretaria da Receita 
Federal, referentes ao Imposto de Renda Retido na Fonte. 

Informa-me aquela Secretaria que ao ser fixada a correção do Imposto 
de Renda retido na fonte, leva-se em consideração não s6 a taxa de inflação 
verificada no ano-base, mas igualmente a irregularidade do fluxo de retenções 
do imposto, o qual não se apresenta de maneira uniforme durante o exercício. 

Na realidade, o que se constata, Srs. Congressistas, é que o último qua­
drimestre é responsável por mais de 50% das relações ocorridas durante o 
exercício. . 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, informa a Secretaria da Re­
ceita Federal que não seria justo que se aplicasse igualmente o mesmo índice 
para as retenções ocorridas no início e 110 fim do exercício, pois com isso 
prejudicar-se-ia a eqüidade do lratamento a dar aos contribuintes. 

Analisadas pelos técnicos, as dificuldades de natureza operacional reco-' 
mendariam a utilização de um único índice anual, ao invés de índices mensais 
ou mesmo trimestrais. Adotou-se, entretanto, uma metodologia segundo a 
qual se atribuiu a ocorrência do total de retenções no mês de setembro, 



2110 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de 1979 

procurando-se corrigir o valor do imposto retido na fonte, de setembro do 
ano em que ocorreu a retenção ate julho do ano seguinte (onze meses), mês 
em que já devem ter sido entregues aos contribuintes mais de 90% dos che­
ques de restituição. 

A título de ilustração para esta Casa, fomos informados de que no 
exercício de 1977 adotou-se uma correção de 35% para os valores do Imposto 
de Renda retido na fonte no ano-base de 1976. 

O crescimento do Indice Geral de Preços (disponibilidade interna) no 
período de .setembro de 76 a julho de 77 foi de 33,5% para os valores do índi­
ce, e a da correção para o imposto 'de 35%, o que deu origem a um valor infe­
rior ao fixado como correção do Imposto de Renda retido na fonte para 
aquele exercício. 

Esse, Srs. Congressistas, tem sido o tratamento dado pelo ilustre e dedi­
cado Secretário da Receita Federal, o Doutor Francisco Dornelles. 

Não bastasse essa atenção com que nos honra, ressaltamos, com prazer 
ainda, a campanha simpática e altamente educativa aos empresários, pela 
qual, antes de dinamizar o seu Quadro de Fiscais para autuar orientou a esses 
empresários como proceder junto à Rcceita para evitar os Autos de Infração. 

"É o sentido social e atual de dar prioridade ao caráter preventivo sobre 
o punitivo." 

O sentido humano com que S. S, vem implementando as operações da 
Secretaria da Receita Federal, assim como os de seus assessores, fazem-nos 
antever, para satisfação dos contribuintes, o primado da organização racio­
nal e humana da Secretaria a caminho do'grande objetivo social do imposto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Júlio Campos. 

o SR. JULIO CAMPOS (ARENA - MT. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

E fato público e notório a nova dinâmica que vem sendo imprimida pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o INCRA, em sua 
nova administração. 

A Autarquia, sob o eficiente comando de seu Presidente, Dr. Pauro Yo­
kota, mudou os seus objetivos, mudou os seus conceitos básicos de atuação, 
mudou a sua filosofia de trabalho, e soubemos, está mudando a própria per­
sonalidade jurídica do órgão. 

Desta forma, está-se conseguindo uma maior dinâmica em sua atuação, 
maior agilização em seus processos, e principalmente, maior leveza em sua 
estrutura. 

E a Coordenadoria do INCRA em Mato Grosso, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, vem correspondendo a essa dinâmica imposta em boa hora 
pelo presidente Paulo Y okota. 

E com prazer que vemos chegar ao Estado de Mato Grosso cerca de 
1.000 famílias de agricultores gaúchos retirados da reserva indígena de No­
noai e de Passo Real e que estão sendo assentados na localidade de Terra No­
va, projeto conjunto do INCRA e aCoopercana, cooperativa de coloni­
zação. 

E com prazer que soubemos da notícia de que, nas glebas Nhandu e Pei­
xoto de Azevedo, serão assentadas novàs famílias de gaúchos, em agrovilas 
do INCRA e da Cooperativa de Erechim,. 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, essas famílias são bem-vindas 
em nosso Estado, e nào é sem orgulho para meus colegas parlamentares do 
Rio Grande do Sul que afirmo serem os migrantes gaúchos, os colonos agri­
cultores gaúchos, responsáveis por uma boa parcela de desenvolvimento ru­
ral ora verificado no Estado de Mato Grosso. 

Todavia, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nào é só o Estado do Rio 
Grande do Sul o único a ter problemas fundiários, problemas de tensões so­
ciais rurais. O próprio Estado de Mato Grosso também tem, e muito. 

Está certo que o INCRA é um órgão nacional, e como tal, tenta resolver 
os impasses de maneira global e genérica. Todavia, essa ação genérica e con­
ceituai do INCRA se exprime a partir de situações isoladas e casuísticas. É o 
caso das tensões sociais do Rio Grande do Sul, resolvidas a contento pelo ór­
gão a partir do assentamento de colonos em terras m,ato-grossenses, e o con­
seqOente desafogo social das áreas instáveis. 

E em Mato Grosso, hoje, vemos um fluxo migratório desordenado e in­
tenso, só comparável ao de Rondônia, formando um imenso contingente de 
colonos e agricultores, oriundos principalmente dos Estados do Paraná, San­
ta Catarina e Rio Grande do Sul, demandando em busca de terras cultivá­
veis. E esse contingente humano, chegando desordenadamente, sem orien­
tação, na ânsia de obtenção de terras, causam terríveis transtornos de caráter 
iminentemente fundiário. 

A partir desse fato, iniciam-se as invasões de terras particulares e devida­
mente tituladas, as grilagens de áreas supostamente devolutas, as brigas pela 
posse das terras, formando assim, a curto prazo, as tensões sociais que hoje 
observamos às dezenas em nosso Estado. 

Oaposseamento de reservas indígenas. 
E eSsas tensões sociais já foram devidamente iàentifkadas c anl41isadas, 

pelo próprio INCRA. 
Temos problemas sérios na Gleba União, no Município de Aren;Í.polis, 

na Fazenda Floresta, no Município de Rondonópolis, na Fazenda Scattollin, 
no Município de Vila Bela, na Fazenda Ariranha, no Município de Alto Ara­
guaia e ainda na Colonizadora CoJider, e na reserva indígena Pimentel Bar­
bosa. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, achamos por, dentre da 
nova conceituação de trabalho do Dr. Paulo Yokota, deva ser dada uma 
equiparação de atendimento dos problemas de tensão social rural. 

O Estado de Mato Grosso possui terras e problemas de tensões, e as suas 
terras têm sido usadas tão-somente para resolver os impasses fundiários de 
outros Estados. 

Dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Cor.gressist.as, desta tribuna vimos soli­
citar ao digno Sr. Preside;nte do Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária, Dr. Paulo Yokota, essa equipara\ão de Mato Grosso com o Rio 
Grande do Sul; vimos solicitar do INCRA li resolução definitiva de determi­
nados focos de tensão, com o reassentamento desses posseiros nas ár::as des­
tinadas à colonização oficial e de cooperativas na Amazúnia mato-grossense; 
vimos solicitar a ocupação racional dessas áreas pertencentes à União e sob 
tutela do INCRA para o desafogo de áreas rurais. socialmente instáveis no 
território mato-grossense. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Airon Rios. 

O SR. AIRON RIOS (ARENA - PE - Pronuncia o seguinte discurso 
....:.. Sem revisão do orador.) - Sr. President.e ~ Srs. Congressistas: 

Tenho a honra de d3rconhecimento ao Congresso Nacional do manifes­
to dirigido à Nação e subscrito por dezenas de parlamentares da Câmara dos 
Deputados, defendendo e assumindo compromissos para a criação de mais 
uma organização partidária. 

Passo a ler, sem'comentários, o documento que será objeto de apreciação 
da opinião pública do meu País: 

MANIFESTO Ã NAÇÃO 

A Democracia pressupõe a existência de partidos políticos constituído~ 
livremente, para srem intérpretes e viabilizarem o pensamento da sociedade 
nos seus diversos segmentos. Somente as comunidades humanas estagnadas 
ou submetidas pelo autoritarismo do Estado demitem~se dessa iniciativa, su­
focando compulsoriamente os seus anseios. 

Embora sociedades politicamente organizadas, em verdade, não dis­
põem de vitalidade orgânica, são amorfas, sem idéias, exemplos típicos das 
vidas que se prolongam naf. incubadeiras. 

Assim pensando, o Presidente João Figueiredo estimulou o projeto da 
criação de partidos políticos compromissado,s com a Democracia para 
conferir-lhe a estabilidade que, historicamente, lhe tem sido subtraída. 

Em face desses propósitos superiormente reiterados, a classe política des­
te País e as suas lideranças nacionais, do Governo e da Oposição Brasileiros, 
passaram a se empenhar seriamente no afanoso e patriótico trabalho de re­
construir a Democracia Nacional, partindo da verdade das agremiações par­
tidárias. 

Este passo inicial vai arquivar evidentemente o famigerado instituto da 
sublegenda e ratificar o compromisso inarredável com as eleições diretas, em 
1982, para os Executivos estaduais. 

Ao mesmo tempo fica claro que estamos nos insurgindo contra as articu­
lações do partido único, seja na área da Oposição ou do Governo, porque se 
essa tese prevalecesse estar-se-ia imobilizando a anunciada reforma parti- ' 
dária. 

Além disso, iríamos encenar uma peça pífia diante de uma comunidade 
passiva, exausta e atônita face às manobras oblíquas contra a participação do 
Povo no processo político brasileiro. . 

Por isto, após receber as assinaturas dos Deputados Federais da ARE­
NA representantes dos Estados e Territórios brasileiros, os quais espontanea­
mente antecipam a sua identificação com os louváveis propósitos democráti­
cos do Presidente João Figueiredo, que tem compromisso em fazer deste País 
uma Democracia, estamos nos dirigindo à Naçào brasileira. 
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É que desejamos convocar os brasileiros, nesta fase preliminar dos nós­
sos trabalhos, para que nos ajudem na criação de uma entidade partidária in­
tegrada com nossa_realidade econômica, política e social, inteiramente despo­
jada de quaisquer preconceitos. 

Enfim, acima dos caprichos de alguns brasileiros, da indiferença e am­
bição de outros, dos desencontros episódicos de muitos na análise dos proble­
mas nacionais, devemos sobrepor as esperanças d.a sofrida _comunidade brasi­
leira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
Deputado' Joel Ribeiro.' -

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
. Deputado Francisco Cas~ro, último orador inscrito. . 

O SR. FRANCISCO CASTRO (ARENA - ao. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presid~nte e Srs. ~Congressis~as: -

Em 19 de agosto deste ano a CELG - Centrais Elétricas de Goiás, com­
pletou 24 anos de bons serviços prestados à população de Goiás e do Distrito 
Federal. Mais do que isso, a empresa revelou-se de grande maturidade, pois 
nesse período conseguiu equiIlbrar sua sitüação- financeira praticamente com 
seus próprios meios. Entretanto; a luta para. livrar-se das pesadas dívidas que 
contraíra para cõnstruir a Hidrelétrica de Cachoeira Dourada impediu que a 

. O SR. JOEL RIBEIRO (ARENA - PI. Pronuncia o seguinte discurso.) CELG pudesse expandir-se como necessitava. 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: . Por isso, durante o tempo em que a CELG lutava para firmãr pé, viram 

Sabemos do esforço do Departamento de Aeronáutica Civil _ DAC _ os_goianos o aproveitamento do rio Paranaíba, que limita Minas e Goiás, ser 
do Ministério da Aeronáutica, para dotar nosso País de um sistema de trans- concedido inteiramente à exploração por Furnas e pela CEMIG. De igual 
porte aéreo capaz de assegurar as melhores condições. d~ conforto aos maneira, foi destinado à ELETRONORTE o aproveitamento dos rios Ara­
usuários. guaia e Tocantins. Sem dúvida, esses rios ,constituem grandes correntes fron-

A capital do Piauí - Teresina - _é atendida, apenas, pel~ Viação Aérea teiriças, que requerem urri investimento superior àquele de que a CELG pode-
de"S. Paulo SI A - V ASP, que mantém <luas linhas diárias: o Vôo 282, ligan- ria-dispor à época.' - -
do São Paulo-Rio de Janeiro-Brasília-T_eresinà-São Luís-Belém; e o Agora, entretanto, a CELG está com sua situação financeira em dia e 
Vôo 262, unindo São Paulo-Brasília-Teresina-Fortaleza. dispõe de uma equipe técnica de comprovada experiência. Daí por que é ple-

Normalmente, os aviões trafegam lotados e, em alguns meses do ano, namente justificável a pretensão da empresa de expandir suas atividades, me­
para poder-se viajar na data pretendida, torna-se necessária a aquisição de diante a utilização hidrelétrica do rio Corumbá, que nasce e corre inteiramen­
passagem com grande antecedência. te no Estado de Goiás. Além do mais, já é tempo de se pen'sar em nova fonte 

Além desta grave desvantagem que aflige aos usuários piauienses, vêm de energia elétrica para os goianos, pois, a partir de 1982, a Usina de Cachoei-
ocorrendo atrasos-e panes injustificáveis nas aeronaves Boeing 737 utilizadas ra Dourada, com um fornecimento de 97% da energia produzida, estará com 
nestes vôos pela V ASP. sua capacidade esgotada. 

Estes problemas vêm-se amiudando com uma freqüência que tem afligi- -
Mas os goianos não perderam tempo, e a CELG apresenta às autorida-

do, preocupado e intranqüilizado os que se utilizam deste meio de transporte. d t t d 'b'l'd d d I - d . I h'd I' . 
F t I· 't DAC t d - d . - es compe en es uas pOSSI Ii a es e exp oraçao o potencla I re etnco-ace ao expos o, so ICI amos ao es u ar a concessao e mais uma , " .. .. ,.. . 

I' h ' I' d 't I'd P' , S I d P' 'B '1' d d do no Corumba. Pela pnmelra, sena mstalada uma umca usma, com 902 Me-m a aerea, Igan o a capl a o Iam ao u o aIS, via rasl la, an o pre- . , . , . . . . , 
f' "t ." d' t d t t S I' 't t gawatts de potencla. Nesse caso, o volume do reservatono da usma permitira lerenCla a ou ra concesslOnana es e ramo e ranspor e. o ICI amos, am- . .,.. . . 
b' DAC'fi I d d ' . h 'd aumentar a energia firme das hldreletncas Situadas a Jusante, tais como Ca-em, que o ven Ique a causa rea as uas ocorrenclas aVI as no cor- . - _ ,_. . 

t ' T' - B . 737 choelra Dourada, Sao Slmao e Itumblara. Essa escolha vai depender'lno en-ren e mes, em eresma com as aeronaves oemg . . .. . . 
E t' li 'do (M't b I) tanto, de parecer da Companhia de Pesquisas e Recursos Mmerals, que no 

ra o que In a a Izer. UI o em. momento realiza estudo sobre a influência do reservatório sobre as fontes de 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao-nobre 

Deputado Jayro Maltoni. . 

O SR. JAYRO MALTONI (MDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Ocupo neste instante esta tribuna para, deste microfone, formular um 
apelo ao Ministro da Previdência e Assistência Social, deixando claro que 
não é uma denúncia, mas que poderá se transformar numa denúncia o ocorri­
do na agência do INPS em Jundiaí. 

Chegou ao nosso conhecimento, Sr-. Presidente, que um funcionário do 
. INPS que exerce a função de Vereador e Presidente da Câmara MuniCipal da­
quela cidade, pelo Partido do Governo, a Aliança Renovadora Nacional, 
tendo-s~ indisposto com o agente local, tentou por todos os meios a sua subs­
tituição e, conseqüentemente, a nomeação para aquele cargo. 

Neste momento, Sr. Presidente, sou obrigado a cumprimentar o n'obre 
Deputado Cantídio Sampaio que evitou que esse absurdo ocorresse na agên­
cia do INPS em Jundiaí. Mas, chegou também ao nosso conhecimento, no fi­
nal de semana, que, para acalmar os ânimos, para que não houvesse um des­
contentam.ento, foi oferecido um <:argo de encarregado geral do serviço de as­
sistência médica ao citado Vereador, com o que não concordamos, Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas, porque o Governo atual, que p~opõe uma abertura 
e que se manifesta favoravelmente a uma recuperação da política brasileira, 
não irá concordar com esses absurdos, com estas Jogadas de interesses que 
vêm ocorrendo l,á em J undiaí, principalmente no INPS. É o apelo que faze­
mos, neste instante, ao Ministro da Previdência Social, para que instaure, 
imediatamente, uma comissão de sindicância e, posteriormente, uma comis­
são de inquérito para apurar as responsabilidades, determinando as punições 
cabíveis. 

Deixo claro, ainda, que voltarei brevemente se 0- Ministério não tomar as 
medidas necessárias, para, então, denunciar. Denunciar porque há necessida­
de da moralização da âdministração pública e não porque o cidadão é Verea­
dor da ARENA ou porque é Presidente da Câmara, que vai provocar um 
agente e seu chefe superior, para ser nomeado em seu lugar. 

Volto a cumprimentar,o nobre Deputado Cantídio Sampaio, porque as 
informações que recebi são de que S. Ex' Vice-Lídêr da ARENA, impediu 
que essa monstruosidade administrativa ocorresse na agênCia de Jundiaí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

águas termais de Caldas Novas. 

Existe a alternativa de se construírem duas usinas, com apenas 742-Me­
gawatts de potência, mas com um custo unitário mais baixo. Se a escolha re­

-cair na primeira, o custo final será de 8 bilhões e 121 milhões de cruzeiros; 
caso se prefira construir duas usinas, seu preço ficará em 6 bilhões e 682 mi­
lhões de cruzeiros. Em qualquer dos casos, porém, o custo por quilowatt ins­
talado será bastante baixo, se comparado com o de outras usinas hidrelétricas 
do País: seu valor será de 527 dólares para uma usina e de 514 dólares para 
duas usinas . 

O governo estadual, detentor do controle acionário da CELG, já tomou 
providências para que não- faltem os recursos necessários à consecução da _ 
obra. Assim, já existem diversos grupos financeiros interessados em partici­
par do empreendimento, tais como a União de Bancos Suíços, o Grupo Lex, 
da França, o Banco Real S.A., Jean Ja.cques Rosec, o European American' 
Bank e o Grupo Industrie Eletro Mec~aniche-GIE. 

·Sr. Presidente e Srs. Congressistas, se todos são a favor, quem será con­
tra? Ninguém, desde que o Ministro César Cals, das Minas e Energia, conce­
da'a aut9rização para que nós, goianos, possamos aproveitar o potencial do 
rio Corumbá, último dos mananciais hídricos disponíveis dó Estado. Faze­
mos, pois, ao Ministro César Cals uma solicitação, no sentido de que atenda 
a esse legítimo desejo 'da população de Goiás, para o bem de nosso Estado e 
do BrasiL 

Era o que·tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrado o período 
destinado a breves comunicações. (Pausa.) " 

Foi el1caminhada à Presidência a Proposta de Delegação Legislativa n9 

7, de 1979,-que versa matéria conexa com a da Proposta n9 6, de 1979,já em 
~ tramitação. 

A Presidênfia, nos termos-e para os fins do disposto no § 59 do art. 124 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, segundo subsidiário do 
Regimento Comum, após a leitura da referida proposta, irá encaminhá-Ia à 
Comissão Mista competente, anteriormente designada. 

O Sr. Primei{o Secretário irá proceder à leitura da Proposta de Dele­
gação Legislativa n9 7, que será anexada à de n9 6, de 1979. 
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É lida a seguinte 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N9 7,de 1979 (CN) 

Propõe delegação de pod'eres ao President~ da Repú­
blica para elaboração de lei criando o MInistério da Fa­
mília e do Menor. 

Senhor Presidente do Senado Federal: 

Na forma do diSposto no art. 52 da Constituição Federal, pro­
pomos sejam delegados poderes ao. Presidente da República, para 
ela,boração de lei criando O' Ministério da Família e do Menor 
e outras providências. 

A lei delegada deverá consubstanciar as seguintes medidas: 

1 - Vinculação e integração da Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor (FUNABEM) na estrutura administrativa do Mi­
nistério do Menor, inclusive como órgão executivo, em colabora­
ção com os órgãos dos Estados; 

2 - Criação <lo Conselho Nacional da Família e do Menor, 
com a atribuição primordial de traçar as diretrizes e .bases da 
Política Social do Governo; 

3 - Criação da Justiça especializada de menores. com juris­
dição em todo o território nacional, desvinculada da justiça co­
mum. 

Justificação 
A problemática do menor, !leIa sua magnitude e' complexi­

dade, constitui, atualmente, um dos maiores desafios e está a 
exigir a adoção ds medidas e:ficazes e urgentes para o seu con­
veniente solucionamento, tendo em vista que no Brasil, com uma 
população global de aproximadamente 120 milhões de habitantes, 
existe o impressionante segmento de 52,6% desse total na faixa 
etária de O a 19 anos. 

Já em 1973, com uma popUlação que ultrapassava a cifra 
dos 100 milhões de habitantes, segundo cálculo do IBGE, existiam 
cerca de 21.745.000 crianças na faixa- etária mais vulnerável aos 
impactos da marginalização, a saber de O a 6 anos de idade, 
faixa etária que, pelas suas naturais deficiências biológicas,' exi­
ge um imediato e especial atendimento de suas necessidades bá­
sicas. 

O problema se agrava com o alto índice da. taxa de incre­
mento demográfiCO que se registra no Brasil, oscilante entre 2,9% 
e 3,1 % ao ano. -' 

No que concerne aos ~l1cluídos na faixa etária de. 7 a .18 anos, 
há que se considerar os graves problemas inerentes à educação 
fundamental, pr.ofis.sionalização, emprego e integração social. 

Característico da sociedade de mllssa, o problema do menor 
está presente e se agrava em todo processo de industrialização, 

, urbanização e desenvolvimento tecnoló'giCo, acompanhados quase 
sempre de um processo paralelo de empobrecimento e miséria de 
ponderável parcela da população. A marginalização do menor é, 
hoje, um típico fenômeno de massa: mercado de massa, cultura 
de massa, educação de massa, etc ... 

No caso brasileiro, o prOblema decorre, simultaneamente, do 
seu acelerado desenvolvimento, e do seu estágio ainda predomi­
nantemente subdesenvolvido. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos Depu­
. tados, destinada a investigar o problema da criança e do menor 
carente no Brasil, ressaltou a existência entre nós de variáveis tí­
picos de países desenvolvidos, e de países subdesenvolvidos como 
industrialização, urbanização, crescimento demográfico aceieradO, 
êxodo rural, deficiências médico-sanitárias, analfabetismo des-
qualificação de mão-de-obra e pobreza. ' 

Segundo as conclusões daquele órgão, "de modo direto ou 
indireto, todos esses fatores conjugados ou isoladamente refle­
tem-se sobre a família e, conseqüentemente, sobre o menor". 

Tem o Brasil, hoje, mais de 50 milhões de habitantes com­
preendidos na faiXa etária de O a 18 anos. 

Nela, é de estarrecer a galeria macabra dos menores ca:ren­
ciados, dos abandonados, dos desassistidos e dos marginalizados, 
todos vítimas de grave disfunção social, sem condições de parti­
ciparem satisfatoriamente do consumo de bens materiais e cultu­
rais, impossibilitados de usufruirem dos serviços de saúde de ins­
trução, de habitaç,ão, de lazer, e de outras conquistas dó desen­
volvimento. 

Dados preliminares da pesquisa efetuada pela referida CPI 
revelam a existência, em 1976, de 13.542.508 menores carenteS 
em nosso país. 

Não menos impressionante é o número de menores abando­
nados, vale dizer, dos "que não têm pais ou responsáveis para 
o atendimento de suas necessidades básicas" P, que deve, hoje, 
atingir, a cifra dos dois milhões. 

Esses dados, porém,· referem-se à carência e ao abandono pa­
tentes, isto é, constatados pelOS órgáos dos 3 .. 953 municípIos bra­
sUeiros, já que de acordo com outros ind1eadores sócio-econô­
micos, principalmente o referente ao baixi.ssimo nivel sa.lar1al, e 
que registra o rendimento mensal de 2/3 da popUlação com ape­
nas dois salários mínimos, nos autorizam a estimar em mais de 2,5 
milhões a popUlação de menores carenciados e abandonados. 

Como se vê, a magnitude do problema, suas implicações só­
cio-econômicos e suas graves conseqüências, precisam ser tra­
tadas a nível ministerial e só a este nível poderão obter convenien­
te equac1onamento e solução. 

Hoje, em quase todos os países, as atenções e preocupações 
de técnicos, pedagogos e juristas voltam-se para. o problema do 
menor. 

É evidente que não cabe unicamente ao-Estado arcar com o 
problema. Mas a ele, sem dúvida, pelos seus recursos materiais 
e humanos, cabe a maior parc~la da responsabJl1dade, em decor­
rência do dever que lhe é imposto pela Constituição, no seu equa­
cionamento e solução, já que a ele incumbe, primordialmente, 
amparar o cidadão, ativar suas potencialidades e colaborar para 
integrá-lo como elemento básico e indispensável à. definição' eco­
nômica, social e técnica do povo. 

Ao Estado cabe ver o menor não mais como 'despesa de custeio, 
mas como investimento útil, 'o mais saudável e promissor com 
que possa contar, dando-lhe um atendimento de forma global e 
bem dimensionada. 

Ao Estado incumbe, enfim, ver o menor como sujeIto de pro­
teção e não como objoeto de considerações meramente regiona­
listas. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1979. 

SENADORES: Lázaro Barboza - Humberto Lucena - Adal­
berto Sena - Leite Chaves - Roberto Saturnino - Taricredo 
Neves - Henrique Sant1ll0 - Pedro Simon - Evelásio Vieira -
José Richa - Itamar Franco - Nelson Carneiro - Mauro Bene­
vides - Marcos Freire - Paulo Brossard - Gilvan Rocha -
Cunha Lima - Dirceu Cardoso - Jaison Barreto - Orestes Quér­
cia - Evandro Carreira - Teotônio Vlle.1a - A'genor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência convoca ses­
sào conjunta a realizar-se amanhã, às II horas; neste plenário. destinada à 
votação das Propostas de Emenda à Constituição N9s: 20, de 1979, que dá 
nova redação ao art. 51, § 39, e ao art. 55, § 19, da Constituição Fedt:ral, dis­
pondo sobrt: a rejeição, por decurso de prazo, de projetos de iniciativa do Prt:­
sidt:ntt: .da Rt:pública e .sobre a competência do Congresso Nacional. para 
emendar decretos-leis; e 21, dt: 1979, que altera a redação dos arts. 101 e 102. 
da Contituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discu~são, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 23, de 1979, que altera o artigo 36 da Constituição Ft:de­
ral, tendo 

PARECER, sob n9 80, de 1979-CN, da Comissão Mista, favo­
rável à Proposta e à Emenda a ela oferecida, com voto vencido (em 
parte) do Senhor Senador Aloysio Chaves. 

Em discussão a proposta e a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria, que será feita pelo 

processo nominal. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Cantídio Sampaio pela ordem. 

O SR. CANTIDlO SAMPAIO (ARENA - SP. Pela ordem. Sem revi­
sào do orador.) - Sr. Presidente, indago de V. Ex' sobre a votação desta ma­
téria. 

Trata-se de emenda constitucional, sobre a qual deve o Congresso 
manifestar-se na sessào de hoje. Entretanto, Sr. Presidente, existe, para 
modificá-Ia, também outra emenda, de autoria do nobre Deputado Paes de 
Andrade. 
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A primeira indagação. Sr. Presidente, é se a emenda principal. subscrita, em 
primeiro lugar. pelo nobre Senador Benedito Ferreira. deve ser votada pri­
meiramente ou .em segundo lugar. isto é. se a acessória é votada antes. ou an­
tes a principal. 

A segunda indagação. Sr. Presidente. seria esclarecer. em· se tratando de 
emenda constitucional. se ela deve ser considerada como um todo ou se per­
mite que se destaque. para rejeição. um ou outro dispositivo. 

Nós sabemos. Sr. Presidente. se não nos falha a memória. que os desta­
ques não podem apanhar senão artigos ou parágrafos completos. mas quería­
mos que V. Ex' esclarecesse. de antemão. por exemplo; se quiséssemos votar a 
emenda e não desejássemos aprovar os § § 29 e 39• se seria possível requerer o 
seu destaque para rejeição. a fim de que sobrasse. simplesmente. a discipli­
nação da matéria no artigo principal e no primeiro parágrafo. autorizando. 
aqui, que tanto o Senador quanto o Deputado pudessem ser substituídos, em 
casos. de licença. pelos respectivos suplentes. sem que se tomasse matéria cons­
titucional o problema dos subsídios - quanto ganharia um Deputado ou um 
Senador licenciado por motivo de saúde. ou quanto perceberia, em subsidios. 
se a licença tivesse por título tratar de negócios particulares. 

Isso é importante. Sr. Presidente. porque não me recordo de ter havido 
precedente nesta-Casa, e gostaria que V. Ex' fizesse a gentileza de nos esclare­
cer, porque foram várias as consultas que me trouxeram elementos da Banca­
da e eu nào encontrei, em nosso Regimento Comum, nenhum dispositivo que 
disciplinasse essa matéria. 

Assim. Sr. Presidente, se fosse possível, estudaríamos a possibilidade de 
apresentar esses destaques e se tornaria, se houvesse consenso de Liderança. 
absolutamente desnecessária ~anto a emenda acessória subscrita pelo nobre 

Deputado Paes de Andrade. quanto os parágrafos que regulam a percepçào 
de subsídios por titulares. licenciados por motivos de saúde ou para tratar de 
negócios particuhíres. 

Era o que queria dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência está consul­
tando o Regimento para responder a V. Ex' (Pausa.) 

Respondo à indagação de V. Ex' 
Quanto à primeira indagação, Deputado Cantídio Sampaio, cabe-me in­

formar que, de acordo com o disposto no art. 79 do Regimento Comum,a 
proposta terá preferência para votação, salvo deliberação do plenário, me-
diante requerimento do Lider. . 

Quanto ao segundo item, temos que nos ater às normas gerais que dizem: 

"Art.49 ............................................ . 
§ 19 - Votar-se-ã, em primeiro lugar. o projeto, ressalvados os 

destaques dele requeridos e as emendas. 

Enfim. com isto está perfeitamente respondida a indagação de V. Ex' Po­
derá, portanto. ser encaminhado o destaque como é norma da Casa. 

_ Vai-se passar à votação. (Pausa.) 
Sendo evidente. a falta de quorum, deixo de proceder à votação e a ma­

téria será apr,eciada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a sessão. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 19 horas e 50 minutos.) 
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